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ARTIGO

DILEMAS ETICOS NA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA.
A PRESENCA DA FAMILIA NA REANIMACAO
CARDIOPULMONAR

Hélcio Giffhorn*

Palavras-chave: ética, dilema, UTI, presenga familiar

THE PRESENCE OF THE FAMILY DURING THE
CARDIOPULMONARY RESUSCITATION

Key words: cardiopulmonary resuscitation, family-witnessed resuscitation, ethics,
dilemma, UTI

RESUMO

A presenca da familia na reanimacgédo cardiopulmonar consta como prdtica
a ser oferecida dentro das orientacdes de atendimento & parada cardiaca pela
American Heart Association. Apesar disto, poucos estudos foram desenvolvidos e
poucas familias foram pesquisadas. Os resultados apresentaram-se positivamente
em poucos trabalhos e com considerdvel incidéncia de distUrbios psiquiétricos
(ansiedade e depress@o) nos familiares. Estudos mais aprofundados seréo necessdrios
para a permissdo da familia na reanimacéo, necessitando estruturagéo dos servicos
de emergéncia e de unidade de terapia intensiva a afim de possibilitar tal prética.

ABSTRACT

The presence of the family during the cardiopulmonary resuscitation is a
practice thar is recommended inside the guidelines of attendance by the American
Heart Association.But, few stuies were development and fewer families were
questionated. The results were in a positive avaliation in fewer works and with a
signiticative incidence of psychiatric disturbances (anxiety and depression) between
the parents. Studies more complexes were necessary to permit the family during the
cardiopulmonary resusciation, better structured emergency and intensive care units
services that could allow this pratice.

Estudos indicam que a PCR ocorre em aproximadamente 70% dos casos
fora do ambiente hospitalar.! Aproximadamente 20% dos ébitos ocorrem na UTl ou
logo apds a sua admiss@o.? Deste modo, as situacées de emergéncias sé@o

* Clinica Cardiolégica Giffhorn - Curitiba-PR. Mestrado em Clinica Cirdrgica-UFPR. E-mail hgiffhorn@uol.com.br
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frequentemente presenciadas por familiares tanto na populagdo adulta como
pediétrica.

Na reviséo do ano 2000 nos aspectos éticos na PCR, a AHA posicionou o
fato que aos familiares fossem dadas as chances de presenciarem a reanimacéo do
paciente.®

Procedeu-se a uma revisdo da literatura abordando questées ligadas &
equipe de atendimento da PCR, aos familiares e ao paciente, & avaliacdo do
comportamento em situacdes de estresse e aspectos médicos-legais.

A FAMILIA E A RESSUSCITACAO CARDIOPULMONAR

A familia presente na reanimacéo cardiopulmonar (RCP) deve ser isolada
ou mantida durante as manobras de reanimacéo? E fato que a profissédo médica
encoraja pessoas leigas no reconhecimento e atendimento de pessoas que apresentam
algum tipo de emergéncia e principalmente a parada cardio-respiratéria (PCR). E,
quando o atendimento inicial da PCR é realizado por leigos precocemente, observou-
se melhor qualidade de vida apés a alta hospitalar.* A partir de 1975, quando as
manobras de suporte bésico de reanimacao (BLS) foram padronizadas pela American
Heart Association, houve a possibilidade de pessoas leigas desenvolverem
reanimacéo.5 Além disso, os familiares s@o frequentemente os primeiros a prestar
atendimento a uma pessoas que estéo evoluindo a uma PCR.>

Quando avaliamos nosso préprio passado, era tradicional a presenca dos
pais, avds, amigos ou cdnjuges, & beira do leito, para o conforto do paciente
gravemente enfermo.®

A medicina evoluiu na medida em que os hospitais foram criados, as
unidades especializadas de atendimento tornaram-se necessdrias e o atendimento
as emergéncias médicas evoluiram.”® O atendimento de uma PCR exira e intra-
hospitalar foi padronizado em busdca de melhores resultados (sobrevida), a partir
de 1966, através dos esforcos na National Academy of Scienses.9 Desfibriladores
passaram a ser recomendados para acesso ao publico em dreas de grande
circulacdo ao pUblico.’®"'2 Porém, observou-se que com o tempo, pessoas leigas
que foram treinadas esqueceram o procedimento correto de atendimento numa
PCR.™

Em 1987, DOYLE iniciava a participacdo da familia na reanimacédo
cardiopulmonar como uma opcdo a ser considerada. Em 30 casos ( 64%),
constataram que a presenca da familia foi benéfica para o membro da familia que
estava falecendo. ™

Diretrizes da American Heart Association ( 2000,2005 ) expressam que
membros da equipe de reanimagdo deveriam ser sensiveis e oferecer a oportunidade
de membros da familia estarem presentes na reanimagéo sempre que possivel. 31

A PRESENGA DA FAMILIA NA RESSUSCITACAO CARDIOPULMONAR

Visando um adequado atendimento da familia na PCR, um programa de
assisténcia aos familiares deve ser implementado. A equipe de atendimento deve
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estar ciente da possibilidade de um parente préximo estar presente durante os esforcos
de reanimagéo. Para a viabilidade do programa, um " facilitador ", uma enfermeira
mais experiente, um assistente social ou um capel@o deveriom estar presentes a fim
de auxiliar a familia. Esta pessoa ficaria a cargo de auxiliar o familiar durante a RCP'
O tempo do familiar durante a reanimacédo é outro ponto importante. Ele
poderia permanecer na integra ou somente por um certo tempo.!” Claramente os
familiares* terdo somente poucos segundos para decidir se permanecerdo ou néo
durante a reanimagéo.'® Importante seria posicionar-se da seguinte maneira:

"It is probably best that you leave. We will keep you informed of what is
happening. You may stay if you need to. " ¥

Um ponto muito importante a ser analisado é o momento em que a PCR
ocorre, ou seja, se em situagdes de catdstrofe stbita ( trauma, parada cardiaca
sUbita ) ou em pacientes previamente enfermos, como em uma unidade de
terapia intensiva ( UTI ).'%:20

Os pareceres daqueles envolvidos diretamente na PCR divergem
substancialmente.

Alguns séo favoréveis e outros ndo:

1. Opini@o da enfermagem - o parecer de muitos trabalhos realizados tem
demonstrado que a equipe de enfermagem é mais favordvel em relacdo &
equipe médica. 621122

2. OpiniGo da equipe médica - o avanco das manobras de reanimacdo com
manobras invasivas a serem utilizadas durante a PCR, tornam para a
equipe médica a presenca de familiares desconfortdvel.?? Objecdes sdo
maiores quando médicos menos experientes sdo chamados ao atendimento
de reanimacdo e a passagem de informacdes. 242

3. Opinido da familia - quando questionados se poderiam acompanhar a
reanimagdo, a maior parte foi favordvel: 72% e 69%.'%?¢  Porém, os
familiares foram questionados sobre o que acontesse no processo de
reanimacgéo, observou-se que um nivel baixo de entendimento ocorre,
como por exemplo, que 26% dos presentes em PCR receberiam tratamento
por choque elétrico e respiracdo boca-a-boca.?

Um resumo das principais questées envolvendo os prés e contras
encontram-se definidos abaixo: 25:27:28:29.30

o BENEFICIOS DA PRESENCA DO FAMILIAR
1. Aumento do conhecimento da condi¢céo médica do paciente

2. Saber todas as intervengdes médicas possiveis
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3. Provimento de conforto (" o paciente ndo esté sozinho ")
4. Reducao da ansiedade
5. Permitir dizer adeus e facilitar o processo pés-mortem.

« PARECERES DA EQUIPE MEDICA CONTRARIOS A PRESENCA
DA FAMILIA

1. Familiares que poderdo interferir no atendimento

2. Procedimentos traumdticos demais presenciar uma reanimagéo avangada
3. Interferéncia dos familiares na reanimacéo

4. Ansiedade sobre o desempenho do atendimento

5. Estresse emocional dos familiares presentes

6. Labilidade potencial dos familiares presentes

¢ OUTROS FATORES A SEREM CONSIDERADOS
1. Presenca de familiar violento na familia
2. Desacordo familiar em quem deveria estar presente na reanimacéo
3. Presenca de familiar sob efeito de dlcool ou drogas

4. Familiar que tentou vitimar o paciente antes da PCR

Indicadores de qualidade poderiam ser avaliados a fim de estudar a
presenga da familia na PCR. Alguns dominios utilizados para pacientes terminais em
UTI poderiam ser aplicados a fim de maior conhecimento sobre o assunto. 2

STRESS POS-TRAUMATICO

Uma das grandes discussées acerca da permisséo ou ndo da familia durante
a reanimacdo ¢ a possibilidade de ocorrer sinftomas de desordem de estresse pos-
traumdtico em familiares. Ocorrem habitualmente apés uma experiéncia de estresse
ndo controlado em que um ou mais eventos tragam ameaca & vida . 312

Poucos estudos abordam o assunto, mas aqueles que o fizeram, observaram
gue um pequeno numero de familiares apresentavam efeitos psicolégicos adversos.®

Observou-se, em alguns estudos em pacientes internados em UTI, que
familiares que presenciavam a RCP, apresentavam menos ansiedade, depresséo e a
dor pela perda de um parente préximo.3
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Porém, estudos de AZOULAY e col. (2005) e SIEGEL e col. (2008),
demonstraram com mais freqUéncia sintomas de ansiedade ( 35% a 49% ) e
depressdo (20% a 27 % ) em familiares de pacientes internados em UTl e gravemente
enfermos.?*% Outros sintomas também se fizeram presentes, mas em menor
freqUéncia como transtornos de pénico, alteracdes de memoéria, desilusées, pesadelos
e inséniq.323536

Fatores de risco para o desenvolvimento de problemas psiquidtricos seriam
esposa(o)s internados, doenca com menos de 5 anos de inicio, estresse aumentado
apds a perda e falha de suporte do médico em auxilia & familia.® Sintomas psiquidtricos
(um ou mais) estariam presentes até 3 a 12 meses apds um evento traumdtico,
sendo que o inicio de tratamento foi necessério em aproximadamente 14% dos
casos.3>?” Eventos de amnesia poderiam estar relacionados com quadros de sindrome
pés-traumdtica.?

POTENCIAIS CONFLITOS ETICOS

A partir da perda de consciéncia de uma pessoa, o familiar mais préximo
assume o cuidado dos interesses do cliente, quando este for menor de idade. Exceto,
se houver uma manifestac@o expressa daquele que estd com perda da consciéncia.
Muitos pacientes gostariam da presenca de um membro da familia se uma PCR
ocorresse, mas ndo hd um consenso.38

MITCHELL e LYNCH (1997), McCLENATHAN e col. (2002 ) relacionaram
os principais problemas referentes a presenca de familiares na PCR.52? Eles seriam:

e familiares atrapalhando a reanimagéo

e comentdrios inapropriados pela equipe de reanimagdo

e aumento do litigio entre familiares e equipe de reanimagédo

e a presencga na reanimagdo pode acelerar o processo de certificacdo da familia
do ébito

® 0 processo de reanimacdo pode ser entendido como cadtico pelos familiares
e a inferrupcdo da reanimacdo pode ser mais dificil

e a equipe de reanimacdo pode ser intimidada por familiares

e os familiares podem podem ficar estressados durante o processo de reanimagéo

Achados similares foram relacionados por Rosenczweig (1998) e em alguns
estudos em reanimacdo de criangas, quando mais freqientemente os familiares
estdo presentes.*04!

O estabelecimento de treinamento pela equipe de reanimacéo e programa
de atendimento especifico aos familiares é fundamental para que ocorram menos
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problemas de interferéncia na PCR e psiquidtricos apds o processo.'#304243 A
complexidade do atendimento de uma PCR pode néo ser compreendida por pessoas
leigas.>? Mas, nem todos familiares gostariam de estar presentes como apresentado
por Mazer, quando somente 49,3% responderam positivamente & presenca na
reanimacdo.**

CONCLUSAO

A presenca de familiares durante os procedimento de PCR ainda nédo sdo
aceitos pela maior parte dos servigos. Estudos isolados demonstraram bons resultados
mas o consenso ndo existe.'*212942 Sintomas psiquidtricos se desenvolvem
precocemente podendo persistir por até 12 meses apds o ébito, sendo que muitos
necesssitam de acompanhamento médico.343537

Aimplementacdo de programas de familia acompanhando a PCR ainda
carecem de estudos mais aprofundados sobre o assunto. Muitos resultados foram
realizados alguns meses apéds o dbito e, entrevistas realizadas por telefone.? Quando
analisados precocemente (24 horas da PCR), faltaram cuidados de atendimento da
equipe mais apropriados ao oferecer este servigo.?! Fatores culturais também devem
ser levados em consideracéo antes da implementagdo deste atendimento. 284445
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ARTIGO

SOLIDARIEDADE MéI?ICA NAS CATASTROFES E EPIDEMIAS:
A ETICA DA PRESENCA

Sonia Wendt Nabarro*

RESUMO: O tema deste estudo é a atuagdo médica no enfrentamento das
catdstrofes e epidemias que envolvem grande nimero de vitimas e escassez de
recursos. Analisando alguns fatores que fazem parte do planejamento da medicina
preventiva e de emergéncia, o estudo traz a reflexéo e propde adaptacdes na atitude
médica, assim como salienta a ética que enfatiza a solidariedade como fator essencial
nas situacdes de risco.

Palavras chave: medicina, ética, medicina preventiva, solidariedade médica.

MEDICAL SOLIDARITY IN DISASTERS AND EPIDEMIC
DISEASES: THE ETHICS OF PRESENCE

ABSTRACT: The theme of this study is the medical performance when
facing disasters and epidemic diseases that involve a large number of victims and
scarcity of resources. Analyzing factors that are part of the emergency and preventive
medicine planning, the study brings to reflection and proposes changes in the medical
attitude as well as ethics that emphasize solidarity as an essential factor in risk situations.

Key words: medicine, ethics, preventive medicine, medical solidarity.

"A morte de qualquer homem me diminui, porque eu sou parte da humanidade;
e por isso, nunca procure saber por quem os sinos dobram, eles dobram por ti".
(John Donne, Meditagdes XVII)

INTRODUCAO

Meditar o alcance e a falibilidade da acdo humana no enfrentamento de
uma situagdo que foge ao controle da tecnologia e da previsdo; discutir as
possibilidades sociais e o compromisso médico em funcdo do desprovimento de
recursos fisicos e psicolégicos mediante a fatalidade; direcionar a atitude terapéutica
sob os riscos de uma realidade inesperada e de complexidade extrema; eis as propostas
principais deste estudo, que adota como diretriz primeira 0 comprometimento ético
sob todas as circunsténcias. O tema proposto compreende a discussdo da atitude

* Monografia apresentada & 219 edicéo do concurso de “Monografia sobre Etica Médica, Bioética e Profissaio Médica”
do Conselho Regional de Medicina do Parand - 2010, classificada em 2° lugar. Psiquiatra, artista pldstica e escritora.
Residente em Campinas (SP).
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médica sob a perspectiva de um mundo em constante transformacéo, do ponto de
vista social e ambiental, em que o peso incontrolavel da tragédia desequilibra de
forma agressiva e confusa a pretensa estabilidade universal do dia-a-dia.

A atual medicina minimiza, muitas vezes, a importéncia do profissional
médico enquanto gerenciador da satde, e defende o recurso como quesito mais
importante do que o médico em si. Referindo, como ponto de partida, o envolvimento
sob esse contexto social moderno, este trabalho pretende defender o papel humanitdrio
do profissional da satde como fator de ligagd@o entre necessidade e possibilidade,
demonstrando que, no enfrentamento de uma situacdo limite, a atitude médica pode
se sobrepor & auséncia ou escassez do recurso. A modificagé@o da estrutura habitual
e a mutagdo da exigéncia social mediante a tragédia das grandes catéstrofes e
epidemias clamam pela ética como fator referencial e norteador no enfrentamento
dos fatores de risco, suprindo a necessidade de um valor universal e imparcial na
reconstrucdo da estabilidade social. A importéncia da discusséo ética corresponde,
portanto, & importéncia da reestruturagdo do bem mais caro ao individuo vitimado
pela catdstrofe - a manutengdo da vida em sua autogestéo e eficiéncia produtiva,
assim como a recuperacdo da dignidade como fator essencial & sobrevivéncia.

Pressupondo situagdes em que os limites sejam colocados em evidéncia, as
grandes catdstrofes e epidemias perfazem o desafio iminente da estabilidade social e
a questao da sobrevivéncia passa a se tornar o parémetro estrutural da resisténcia
humana. Este estudo ird expor, portanto, a inevitabilidade do risco na era atual,
destacando o papel humanitdrio do médico como um fator diferencial na intervengéo
humana efetiva em situagdes emergenciais originadas a partir do desafio e da
repercuss@o das grandes catdstrofes. Assim como todas as manifestacdes que orientam
a interven¢do humana na previsdo, prevencdo e fratamento do desastre de massa, a
interveng@o médica merece destaque por alcangar o coletivo através do individual. O
estudo, portanto, do médico enquanto individuo, subentende 0 médico enquanto parte
dessa sociedade em que atua e, portanto, vetor e receptdculo do bem comum.

A presente monografia se constituird de tépicos que identifiquem na presenca
do médico o recurso bdsico em direcdo ao restabelecimento de satde e bem-estar da
populacdo atingida pelas catdstrofes e epidemias, considerando a ética como norteadora
e respaldo mediante o inesperado e o incomum dessas situagdes de enfrentamento.
Respeitando algumas regras bdsicas determinantes de boa atuagéo, posicionamento
objetivo e estabelecimento de prioridades, este estudo defende que o médico pode
intervir de maneira ética e humanitéria em situacdes que fogem ¢ realidade habitual,
concentrando a qualidade de acdo sobre quatro diretrizes principais: mobilizacéo
preventiva, participacdo imparcial e efetiva, solidariedade e respeito & dignidade
humana. Através do limite aos danos e da adequagdo dos planos na busca de um
resultado positivo, a despeito do esvaziomento de recursos e do desequilibrio do
inesperado, a proposta de um modelo médico capaz de atuar como fator diferencial
mediante a tragédia pode significar um dos suportes de uma sobrevivéncia digna.

CATASTROFES E EPIDEMIAS: UM MUNDO EM TRANSFORMACAO

A palavra catdstrofe, em seu atual sentido, corresponde a um acidente,
natural ou provocado pelo homem, que resulte em um desequilibrio entre a
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capacidade do socorro e o nimero elevado de vitimas. Em suas origens, a palavra
tem um significado mais abrangente e menos trdgico; originada do francés catastrophe
(1552), por sua vez derivada do latim tardio catastropha e essa do grego katastrophe,
tem entre seus significados o final feliz ou infeliz, agitagéo, transtorno, ruina, mudanca
de fortuna, solucéo, desfecho no fim de um poema ou de uma composicéo teatral
(Houaiss, 2001), revelando um sentido mais condizente com mudanca, seja para o
bem ou para o mal.

O homem, através dos séculos, conviveu necessariamente com as mudangas
climdticas, estruturais e geogrdficas do planeta e, nos primérdios da civilizacdo a sua
capacidade de adaptacdo chegava a guid-lo através da natureza em busca de solugdes
vidveis, mesmo que transitérias. Entretanto, a evolucéo social, levada por fatores de
subsisténcia, econdmicos, politicos e de crescimento populacional, levou 0 homem a
se estabelecer, e sua sobrevivéncia passou a depender de fatores locais de
abastecimento e provimento de recursos. A tal ponto chegou o culto & estabilidade
humana que ela se tornou um dos elementos essenciais da felicidade do homem. O
nomadismo inicial deu lugar a uma sociedade estdvel, que exerce controle sobre os
meios onde habita, e as mudancas passaram a representar a ameaca velada ao
equilibrio, de forma que os acontecimentos capazes de grandes transformacdes se
revestiram de tragicidade.

A despeito de admitir, em parte, o ilusério controle da natureza, ao homem
comum foge a percepcéo de que os acidentes naturais ndo apenas sdo apanégio da
mutacgdo fisica do planeta, mas muitas vezes sdo provocados pela préopria forma de
convivéncia humana, que é levada a habitar dreas geograficas de risco. As dreas
reduzidas e de alto indice de concentracdo demogrdfica; a situagdo de miserabilidade
e de alienagéo social; a busca de soluces imediatas em fungéo do provimento de
recursos; o assistencialismo desmedido e desprovido de objetivos dignos; a minimizagéo
dos efeitos do acimulo e abandono de lixo; a incivilidade; a falta de planejamento e
de estrutura social; a falta de convivéncia soliddria com a natureza séo, em sua
maioria, fatores de risco.

Destaca-se, entre tantos, como fator de risco, o avanco incontrolével da
tecnologia, que acaba criando a "tecnologia de catdstrofe" (Franca, 1994). As grandes
edificagdes, os transportes coletivos cada vez mais rdpidos, o uso indiscriminado da
energia, as subst@ncias nocivas, sdo fatores que podem trazer para o homem a
possibilidade das grandes tragédias. Pode-se dizer que o homem atual vive a "era do
risco" (Franga, 1994).

Comparadas em importéncia com as catdstrofes, as epidemias néo séo
doencas novas para a humanidade. Suas eclosées, além de perturbar a estabilidade
social em forma de ameaca silenciosa, séo vivenciadas sob o colapso das medidas
de seguranca, insuficientes para conter a emergéncia de patdégenos novos ou
recorrentes. O surgimento de uma epidemia, outrora restrita a determinada drea de
abrangéncia, com o advento da comunicacéo, a facilitacdo dos transportes e a troca
de informagdes, tomou aspecto universal e passou a alcangar, quase que de imediato,
o planeta em sua totalidade. Somadas as informagdes, ds opinides, o irreal e a
fantasia encobrem o verdadeiro, e a ameaga se torna virtual, porém ndo menos
perigosa. Os fatores contributivos da miséria, disparidade de renda, variacdes
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climéticas, uso de produtos biolégicos, degradacdes ambientais, além da desestrutura
de sadde publica, exercem influéncia incontestdvel para o surgimento das epidemias.

A Organizacdo Mundial de Saude, que tem acesso privilegiado as nagdes,
tem entre suas missdes a coordenacdo do alerta e da resposta global &s epidemias,
e cabe aos paises a discussdo sobre as eficécias estruturais, funcionais e financeiras
de saude, envolvendo as redes globais de cooperagéo e informacdo. As catdstrofes
e epidemias causam alteracdes sociais e mudancas estruturais na sociedade, e se
assemelham na medida em que fogem do controle do homem e exigem uma acéo
imediata e em grande proporcéo, sob a disparidade entre o nimero de vitimas e os
recursos normalmente disponibilizados. As acdes de contencéo, que outrora eram
defensivas e restritas, no sentido de proteger as fronteiras e oferecer cuidados locais,
atualmente exigem uma combinagéo que compreende desde planos prévios de reagéo
emergencial, até a agilizagdo da comunicacéo em rede no sentido de conter
rapidamente as ameacas.

A ETICA DA GESTAO DE RECURSOS

A despeito do grande temor diante das tragédias, a humanidade, ao longo
de sua histéria, tem mostrado uma capacidade inerente de adaptacéo, vivenciada
através da transformagdo das ameacas em oportunidades de inovagéo e mudanga
(Meireles & Sampayo, 2009). Com a aplicacdo dos conhecimentos adquiridos e do
exercicio dos seus valores, o homem encontra resposta adequada e capacitagéo no
enfrentamento dessas mudancas, e a defesa de uma ética direcionada & gestéo dos
medos, insegurancas e perspectivas se torna importante para a obtencdo da
solidariedade e igualdade social.

Para a criagdo de uma ética de gestdo de recursos, torna-se fundamental a
compreensdo da dindmica social. Algumas questdes podem oferecer elementos essenciais
para a programacdo de ajuda em grande escala, independentemente do meio social
e econdmico apresentado, assim como alguns principios se revestem de cardter universal
e inquestiondvel na orientacéo das agdes empreendidas com a finalidade de conter
ameacas globalizadas. Mediante a emergéncia nos grandes acidentes, pode-se tomar
como questdes principais e independentes da sociedade atingida:

e Limitacdo de recursos

e Solucdes humanitdrias e solidérias

¢ Capacidade de contingente profissional

e Conflito e avaliacéo de valores culturais

¢ Impacto econdmico, ambiental e politico

e Medidas preventivas e de contengédo de danos

e Politicas de saneamento e de gestdo ambiental adequada

Sob as perspectivas de um desastre em grandes proporgdes e em fungéo
da expectativa das medidas preventivas, torna-se necessdrio um movimento em cardter
mundial para a utilizacdo correta e vidvel dos recursos, através de uma cultura
voltada para a assisténcia reciproca nos casos de acidentes coletivos naturais ou
tecnolégicos.
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As entidades médicas representativas, em vista de sua participacéo efetiva e
indispensével quando do enfrentamento desses desastres, cabe um papel de destaque
ao longo de todo o preparo e prevencéo em presenca da ameaca global. O médico,
seja na prevencéo, na assisténcia da convivéncia pacifica com a natureza, ou nas
medidas paliativas de conforto e atendimento de emergéncia, ndo pode permanecer &
margem das decisdes sociais de relevancia. O interesse na prevencéo justifica seu
envolvimento com as politicas publicas de saneamento, habitagdo, alimentacéo, acesso
d salde e outras estratégias de contengdo de danos em grande escala. O papel da
medicina, e do médico como seu representante mais elementar, passa a ser, portanto,
o envolvimento participativo, desde as medidas de prevenco e planejomento estratégico
de recursos, até o agenciamento do recurso humano disponivel, no sentido de minimizar
o sofrimento fisico e mental das possiveis vitimas do desastre.

O sofrimento vivenciado pela vitima se torna o referencial humano do
trabalho médico em qualquer situacdo emergencial, e as medidas devem ser
direcionadas para a contencéo e controle desse sofrimento. A falta de recursos técnicos,
em suas mais variadas justificativas, ndo constitui impedimento para que o recurso
humanitdrio seja exercido em sua totalidade, e a presenca gerenciadora do médico
€ a exigéncia minima & promocgéo da assisténcia em sadde. "A auséncia do médico
- observa Nogueira (2006) - serd também a auséncia da medicina e, por
conseqUéncia, da assisténcia a sadde da populagéo. Portanto, a medicina na satde
pUblica tem na presenca do médico o seu limite minimo".

Como infegrante da sociedade em constante mutagéo, o médico esté
compromissado com a comunidade em que vive, porém como suporte profissional,
seu compromisso estd além de seu objetivo pessoal, supera a expectativa do homem
perante a tragédia e representa o comprometimento de uma escolha em fungdo do
bem comum. Considerando a importéncia da atengéo médica nos cuidados que podem
determinar precocemente as doengas que se comportam como ameacga, tais como as
epidemias, e considerando de igual importéncia o alcance de sua especialidade curativa,
ndo se pode excluir a relevéncia da participagéo social do médico.

Incluindo o médico entre os profissionais cuja atitude tem valor decisivo na
contencéo e controle da comocg@o que cerca as grandes tragédias, a abordagem
extensiva dessa miss@o, em sua superacdo do atendimento cotidiano, compreende
duas formas participativas principais: a direta e a indireta.

a) Participacdo indireta: através da parceria e incentivo em politicas e
campanhas de caréter preventivo, no sentido de controle das consequéncias de
determinadas patologias sobre a populagéo;

b) Participacdo direta: através de envolvimento pessoal no socorro de vitimas
de catdstrofes, epidemias e outras ocorréncias em grande escala.

A participagéo indireta compreende o zelo pela qualidade de satde de
toda uma comunidade, ultrapassando as expectativas individualizadas da consulta
comum. A promocdo, participacdo, organizacdo e combate em campanhas
preventivas de epidemias que possam ameacar a sadde populacional; a politica de
alerta e informacéo sobre normas de seguranga em todos os setores estruturais da
sociedade, na prevencéo de acidentes; a vigilancia e os critérios educacionais sobre
seguranca alimentar; o engajamento nas politicas de preservacdo do planeta, sob a
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consciéncia de o meio-ambiente ter influéncia sobre a qualidade de vida e, portanto,
sobre a satde da populacdo; sGo todos meios indiretos de participacéo, através da
parceria entre a promocdo de satde e a sociedade como um todo. Tais casos exigem
uma ética voltada & conscientizacdo, ao caréter informativo e despido de preconceitos,
ao enfrentamento de barreiras econémicas e culturais e, muitas vezes, ao desafio do
questionamento entre mito e verdade.

A participagéo direta compreende a disponibilidade no envolvimento direto
no socorro as vitimas de uma tragédia, sob a precariedade de recursos em situacdes
cruciais, quando resta pouco para resgatar e hé a necessidade do presencial, num
reconhecimento das prioridades e da recuperagéo humana. Tais situagdes exigem
abnegacdo e conscientizacdo do limite, e o atendimento pode ficar restrito apenas a
presenca, o que vai exigir do médico um envolvimento ético capaz de superar as
barreiras do atendimento tradicional. Os recursos passam a exigir uma habilidade
de manejo e de adaptacdo, e clamam pelo humanitdrio, pela solidariedade como
valor de reorganizacéo da dignidade humana e da sobrevivéncia.

SOLIDARIEDADE MEDICA: A ETICA DA PRESENCA

Atransigdo entre o século XX e XXI foi marcada pela presenca de grandes
transformacdes estruturais, em vdrios aspectos. Os desastres, sejam naturais,
decorrentes da inventiva humana, ou ainda por causas politicas e sociais, contribuem,
em parte, para modificar a estrutura social. A transformacéo estrutural da sociedade
guarda uma estreita relagdo com as grandes catdstrofes e epidemias, pois na medida
em que tais desastres sGo decorrentes, direta ou indiretamente, dessas transformacdes,
também as transformacdes sdo decorrentes, muitas vezes, desses desastres de grande
porte. A despeito dessa relacdo, a mudanca estrutural é cada vez mais estranha e
dolorosa ao homem atual, pela propagacéo da estabilidade como bem adquirido.

Ao vivenciar a condi¢céo humana de impoténcia perante um desastre de
grandes proporgdes, os individuos passam a conhecer o paradoxo da sociedade
contempordnea, em que as diferentes classes sociais vivenciam de forma igual a
desesperanca e desamparo, expondo a questdo primordial do vazio existencial,
"condicdo em que a vida pode passar a ser compreendida como simples "processo?,
sem pertinéncia e/ou visibilidade" (Thomé, 2009). Dai a importdncia do respeito &
dignidade, Unico valor que, além da vida em si mesma, pode restar aos sobreviventes.

As situagdes emergenciais de grande proporcéo, que hdo de se tornar
cada vez mais comuns em nossa era, demandam um médico preparado n&o apenas
no aspecto de formagao clinica, mas também no aspecto humanitdrio; um médico
mais atento aos designios da medicina, mais humano e sensivel as causas sociais. A
ascensdo de manifestacdes praticas da medicina soliddria, em que o direcionamento
se modifica em fung¢@o do preenchimento de requisitos humanitérios de envolvimento
médico, tem sido um atributo da atual sociedade, sobressaltada pelo risco e pela
ameaca continua da estabilidade. Uma atitude mais participativa tem sido cobrada
ao médico, como diretriz primeira de sua atuacdo junto & populagéo. J& ndo é
possivel ao médico manter uma atitude estética e distanciada, nem ignorar as
necessidades da sociedade em que atua.
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Alguns exemplos de modificagdo da amplitude médica tém se tornado
cada vez mais evidentes, mediante as grandes mudancas que o final do século XX e
o inicio do XXI apresentaram, decorrentes quase sempre da prépria forma de
organizagdo econdmica, politica e social adotada pelo processo de desenvolvimento
do planeta. As transformagdes do meio-ambiente, a superpopulacdo desordenada,
os critérios do desenvolvimento econédmico, o distanciamento cultural, os
enfrentamentos e insatisfacdes politicos e religiosos afetam, direta ou indiretamente,
a estrutura do planeta, tanto no aspecto fisico quanto no sécio-cultural. Tais
transformagdes resultam, em sua desordenada escalada, em conseqiéncias que
fogem a previsibilidade e ao controle da sociedade.

Notadamente, nas catdstrofes e epidemias, além dos problemas da
resolucdo clinica das lesdes e da sintomatologia, dos aspectos médico-legais de
identificac@o dos mortos e regularizagdo dos ébitos, das questées politicas e culturais
envolvidas, hd uma exigéncia de procedimentos éticos concernentes ao afeto, dignidade
humana e atencdo ao clamor da comogéo publica. Tais aspectos envolvem a
essencialidade dos direitos humanos, e ficam susceptiveis tanto os atingidos pelo
flagelo, quanto as pessoas que participam indiretamente, incluindo os espectadores
que se envolvem & disténcia, através dos veiculos de comunicagao.

"Estudos realizados pela Secéo sobre Intervencées em Desastres e
Catéstrofes da Associag@o Mundial de Psiquiatria e pela Comiss@o de Satde Mental
das Nagdes Unidas, revelam que até 20% das populacdes expostas a situagdes limite,
desenvolvem algum tfipo de patologia relacionada & sadde mental nos anos posteriores
aos acontecimentos" (Thomé, 2009). Pode-se presumir, através de pesquisas e
observacdes, que a exposicéo de individuos sauddveis a acontecimentos
desorganizadores constitui condi¢éo prévia de adoecimento fisico ou psiquico. Dai a
importancia do atendimento humanitério, que num primeiro momento supera todas
as perdas de bens econdmicos e de consumo, na medida em que recupera a
capacidade humana de enfrentamento da dor e da esperanca de reconstrucéo.

Organizagdes tais como "Médicos Sem Fronteiras", ONG criada em 1971
por um grupo de jovens médicos e jornalistas para superar as limitagdes da ajuda
humanitdria internacional e a inoperdncia de governos em socorrer as populacdes
vitimadas ao redor do mundo; ou a "Organizacéo da Sociedade Civil de Interesse
Publico (OSCIP), os Expediciondrios da Satde", um grupo de médicos organizados
para a participacdo em catdstrofes e tragédias, representam mobilizacdes médicas
no sentido de mudar a viséo da medicina, fransformd-la em parceira da reconstrugao
social.

Quando inquirido, Ricardo Affonso Ferreira, um dos médicos da OSCIP,
que prestou atendimento as vitimas do terremoto de 2010, no Haiti, em que 300 mil
pessoas morreram, sobre qual era o maior desafio em prestar atendimento em
situagdes de catdstrofe, a resposta envolveu o conceito pleno da solidariedade: "a
tristeza de ver tanta gente machucada, sofrendo, chorando e a falta de perspectivas.
Todos os que intfegraram a expedicdo ao Haiti voltaram diferentes, mais humanos"
(Ferreira, 2010). De certa forma, a sociedade resultante das grandes transformacées
estd envolvida e compromissada com as causas de sua transformacéo, e reage de
maneira soliddria em presenca dos grandes desastres vivenciados. Haja vista a grande
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parcela de ajuda que é mobilizada quando hd o surgimento de uma tragédia em
grandes proporcdes. Ferreira defende também, que "solidariedade né&o é uma questéo
de altruismo, mas de sobrevivéncia", e constata "Nem sempre conseguimos tudo,
mas se partirmos do principio "dé o melhor de si", vamos chegar em algum lugar"
(Ferreira, 2010).

Observa-se, portanto, no enfrentamento das catdstrofes e epidemias, que
a invisibilidade mediante a enormidade da tragédia descaracteriza o essencial, o
qual precisa ser buscado através do individual, na devolucéo da autodeterminacéo e
da auto-estima, de forma que a unicidade de cada sobrevivente determine o valor
do esforco empreendido em prol de todos.

A ETICA DA PREVENCAO

"O alvo de toda atencdo do médico é a satde do ser humano, em beneficio
da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional”.
Esse principio, um dos fundamentais do Cédigo de Etica Médica, demonstra a
importancia do compromisso social do médico.

Entende-se que a responsabilidade pelas atividades de prevencéo e de
mobilizacdo, objetivando a resolucéo e contencdo dos danos produzidos em acidentes
catastréficos e epidémicos, é da sociedade como um todo. Através das organizagdes
de protecdo civil e da participagéo comunitdria em organizar e dirigir
estrategicamente um conjunto de agdes emergenciais, com a utilizacdo de recursos
materiais e humanos capazes de agir em favor da coletividade, o individuo é
participante ativo da sua prépria transformagdo. Cabe, porém, ao médico, responsdvel
direto pelo zelo e manutencdo da satde populacional, assim como as suas
representacdes de classe, o papel da promogéao de atividades no sentido de envolver
a atencdo das entidades de salde nas questdes preventivas, objetivando o alcance
de toda a sociedade. O recurso da informacao cientifica e profissional, através dos
meios de comunicacdo, em parceria com entidades representativas e com o Estado,
permite uma abrangéncia maior no enfrentamento das epidemias e uma participagéo
mais ativa e efetiva da populacéo atingida.

O pénico gerado ante a possibilidade de uma epidemia ultrapassar suas
fronteiras previstas e dizimar um grande contingente populacional levanta questées
éticas em vdrios setores sociais. Tal quest@o abrange o émbito coletivo, em fungdo da
necessidade de estabelecer condutas governamentais, de oferecer informagao
adequada e do incentivo & manutengéo do equilibrio, e o @mbito individual, quando
cada um se torna responsdvel e faz sua parte no controle dos fatores de risco. Ao
médico, enquanto representante individual dos cuidados em sadde, e ao mesmo
tempo membro ativo das atividades coletivas de prevencdo e manutengédo dessa
salde, cabe a atitude preventiva e participativa adequada a cada situacéo.

O objetivo maior das campanhas preventivas é o alerta, a participacéo dos
meios de comunicagdo e da populacdo ao lado dos profissionais da satde no sentido
de entender e, por conseqUéncia, evitar os fatores que possibilitem o alastramento
das epidemias. A importancia do respeito aos valores, possibilidades e capacidade
de assimilacdo das informacdes pela populacdo em risco néo deve ser jamais
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subestimada, mas sim deve ser utilizada como respaldo ético e instrumento de melhoria
de promogéo de satde e qualidade de vida. As mobilizagdes médicas efetivas buscam,
necessariamente, ndo apenas se ater & promogéo da informacéo e do alcance ao
tratamento, mas também se estender & manutengdo do cuidado, no sentido de a
populacdo permanecer alerta e participativa das campanhas de prevencéo. O cuidado
pode ser caracterizado como um fator ético de compromisso, de preocupagdo de
atingir o coletivo através do individual e vice-versa. E tal cuidado sugere a parceria
entre o médico, enquanto individuo de uma coletividade, e cada membro pertencente
a essa mesma coletividade.

H4, ainda, falhas atuais nas mobilizacdes preventivas, mediante a variedade
de estruturas e de mudancgas experimentadas pela sociedade de consumo diante da
modernidade, de forma que a vigiléncia passa a ser uma das prioridades na qualidade
de vida de uma populacdo. Assuntos da atualidade, tais como alimentacéo, estilo de
vida sauddvel, uso de agrotdxicos, utilizacdo de produtos quimicos, tratamento do
lixo, exigem, além de campanhas imediatas, mudancas estratégicas de prevencéo
em longo prazo, comprometidas com a cultura popular e a educacéo. Ao se tratar
de alimentagao, por exemplo, ao se referir ao Brasil, percebe-se que "ndo hé sistemas
de vigilancia epidemiolégica que revelem o impacto dos alimentos contaminados na
satde da populacdo" (Paz, 2003). Uma educacgdo alimentar que tivesse inicio na
infancia poderia repercutir de maneira efetiva na mudanga do hdbito e na melhoria
da qualidade de vida da populagéo, e estratégias ligadas & alimentagéo adequada
poderiam ser associadas a programas educacionais escolares, além de veiculagéo
através da midia.

Ao lado das campanhas educativas para a busca do hdbito alimentar
adequado, o incentivo ao estilo de vida saudével, a participagéo e cooperacdo nas
politicas de tratamento do lixo doméstico, e o respeito ao meio-ambiente agregam a
participagdo da populagéo em politicas preventivas. O médico tem, de forma direta
ou indireta, responsabilidade ética sobre a qualidade de vida da comunidade onde
vive, haja vista ser parte dessa comunidade e ser o representante da satde local. Da
mesma forma, compete &s politicas preventivas a exigéncia da utilizagdo sauddvel
dos recursos naturais e o respeito ao meio-ambiente. Hd uma necessidade crescente
do engajamento de todos na preservacdo do planeta, independentemente da classe
social, no sentido de estabelecer critérios de risco.

As catdstrofes e epidemias, em sua concepgdo de desequilibrio entre a
capacidade do socorro e o nUmero elevado de vitimas, ndo sdo apenas fatalidades
isoladas e aleatérias. Os efeitos devastadores podem resultar néo apenas da
casualidade natural, mas tem ligagéo intima com a forma de convivéncia humana. A
desestrutura social, a qual leva uma populacdo a habitar dreas de risco; as agressdes
ambientais, através do abandono do lixo e da utilizacdo de agrotdxicos; a convivéncia
pouco soliddria com a natureza, resultando no descaso com a estrutura ambiental,
pode repercutir no meio-ambiente de forma persistente e indiscriminada, resultando
dessa combinacdo os fatores de risco que possibilitam a tragédia.

Do entrelacamento de fatores que contribuem para a construcdo dos
desastres de grande e média proporgéo que possam assolar a humanidade, origina-
se a necessidade de uma ética ambiental participativa. Como elemento primordial e
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profissional envolvido diretamente na resultante de todo esse processo, ao médico
cabe a responsabilidade da conscientizagdo e alerta, através dos recursos politicos e
participativos disponiveis, das lutas de classe e das campanhas elucidativas. Campanhas
que visem & conscientizacdo da produtividade industrial, ao uso correto dos fatores
ambientais, & responsabilidade de cada cidad&@o no cuidado com o meio onde vive,
fazem parte das atribuicdes médicas na medida em que sugerem um aprimoramento
do fator sadde e repercutem diretamente na qualidade de vida da populacéo.

A ETICA DIANTE DA PANDEMIA: COMPROMISSO GLOBAL

O fim do século XX e o inicio do XXI caracterizaram-se pelo surgimento de
algumas epidemias e exacerbacdo de outras. O Ebola, descoberto em 1976 na
Africa, e a AIDS, em 1981, marcaram de forma indelével o fim do milénio; a
Sindrome Respiratéria Aguda Grave (SARS), em 2003, surgiu como a primeira grande
doenca do século, alastrando-se da Asia para a América, e a Gripe Avidria, pelo
H5N1, no final de 2005, causou pénico pelo seu surgimento na Asia. Em janeiro de
2006, a OMS passou a alertar o mundo sobre a necessidade de se preparar para
uma pandemia da Gripe Avidria.

A ameaga mais recente & estabilidade e manutencéo da satde, a pandemia
da Influenza A, causada pelo HINT1, provocou um alerta global, e o aspecto
informativo, decorrente do avanco crescente da comunicacéo, alcancou e mobilizou
a populacdo de forma nunca antes presenciada, atingindo niveis de proporgéo global.
Inicialmente detectada em abril de 2009, o desafio do enfrentamento da Influenza A
exigiu compromisso e grandeza da classe médica, mediante a avalanche de
informacées veiculadas através da midia, muitas vezes de forma desencontrada,
assim como & pressdo exercida por uma populagéo em pénico.

O envolvimento dos governos estadual e federal, a proximidade das
instituicdes pUblicas e da drea médica, somando esforcos para a experiéncia da
contencéo, teve seu exemplo participativo durante o transcorrer da pandemia. A
mobilizacdo alcancou niveis especificos dentro da sociedade, envolvendo os mais
diversos setores da comunicagéo e da representagéo médica e cientifica, atingindo a
populacéo de forma eficiente, promovendo uma campanha de abrangéncia e de
resultados inéditos. Desde o acesso facilitado aos servicos de satde, a diagnésticos e
tratamentos precoces, até orientacdes através da midia, boletins frequentes,
informacdes detalhadas, todos foram aspectos utilizados no processo de contencédo
da pandemia.

Para o médico, uma série de condutas caracteriza o envolvimento ético
diante de uma pandemia, entre elas:

e A atfitude correta perante os casos suspeitos, com investigacdo detalhada;

e A contribuic@o e participacdo nas medidas tomadas pelas autoridades
sanitdrias;

e A contribuigdo com a vigilancia epidemiolégica;

e A contribuic@o e participagéo da organizagéo dos servicos;

e A participacdo no esclarecimento da populagéo;

e A utilizacdo da conduta terapéutica adequada
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A participacdo médica nas campanhas preventivas, seja de forma coletiva,
através da elaboracéo e organizacdo de politicas de contencéo e de educacgéo, seja
de forma individual, através da pesquisa diagnéstica e da

terapéutica, tem sido a chave do processo de satde no final do século XX
e inicio do XIX. Sem a participagéo solidéria e cuidadosa do médico, nédo seria possivel
promover campanhas de prevencdo efetivas e abrangentes.

Para exemplificar a importéncia do aspecto participativo, nas campanhas
sistematicamente empreendidas pelos setores de sadde contra a Dengue, & atencéo
da populacéo vigilante, se soma o comprometimento das categorias que assistem o
doente, no sentido de reconhecimento dos casos que poderiam alterar a letalidade.
Segundo a OMS, dois bilhées e meio de pessoas estdo sob ameaca de contrair a
dengue, e entre 50 a 100 milhées de pessoas sdo infectadas pela doenga anualmente
(Cremesp, 2007). Desde 1986, hd registros de casos no Brasil todos os anos, e o
diagnéstico ainda é um problema a ser enfrentado.

Obviamente é primordial o papel dos érgéos governamentais e da
populagdo no combate ao vetor, mas hé a necessidade de ser preconizada a adogao
de protocolo de condutas clinicas mediante a suspeita de dengue. A infecgdo pode
incluir desde formas brandas, até quadros graves, com possibilidade de ébito, dai a
importancia de uma abordagem cuidadosa, reconhecendo os casos onde a infervencéo
médica é crucial. Para reduzir a incidéncia da doenca e sua letalidade é essencial,
portanto, a participacdo da comunidade médica, pois a identificacdo de suspeitos é
clinica (Aranda & Ribeiro, 2008). A anamnese detalhada, a investigacdo cronolégica
dos sinais e sinftomas, e as medidas terapéuticas adequadas, perfazem a atitude ética
mediante os casos suspeitos, podendo significar a reducéo da letalidade.

Da mesma forma, campanhas empreendidas contra a Febre Maculosa
exigiram sempre atencdo médica especial e medidas preventivas no sentido de
divulgacdo de medidas profiléticas, além da notificagdo de todos os casos. Observe-
se que a noftificacdo é, em si, um aspecto ético de prevencdo e respeito a coletividade.
As campanhas para o controle de doencas de contdgio como a Hepatite C, Rubéola,
Tuberculose, t8m mobilizado as classes médicas, sobretudo pela importéncia da
parceria popular no controle da transmisséo.

A Hepatite C infecta cerca de 170 milhdes de pessoas no mundo e estima-
se, atualmente, que 3 milhdes de brasileiros estejam infectados. Desses, 85% irdo
desenvolver doenca crénica, 20% desenvolverdo cirrose e 5% a cada ano
desenvolverdo carcinoma hepatocelular (Rosenthal, 2007). O

apelo médico e popular contribuiu para a Lei 11.255/05, sancionada
pelo Presidente Lula em 27 de dezembro de 2006, que criou diretrizes para prevencdo
e tratamento dos vdrios tipos de hepatite.

No caso da Tuberculose, tém se desenvolvido "Campanha de Acdes
Educativas e Ativas na Luta contra a Tuberculose", visando & conscientizacéo da
populacéo (CREMESP, 2007). Na Rubéola, a participacdo do médico é fator
determinante para o sucesso da campanha de vacinagéo. O "Programa de Controle
da Rubéola e da Sindrome da Rubéola Congénita" (SCR) foi implantado em 1992, e
a eliminacdo da doenca é meta definida pela Organizagao Pan-Americana de Sadde
(OPAS) (Cremesp, 2008).
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Observa-se, portanto, em todas as campanhas a importancia da atitude
médica. "Em situacdes emergenciais de interesse pUblico, quando o problema néo
se limita ao individuo, mas atinge toda a coletividade, a responsabilidade do médico
¢é redobrada e se reveste da maior importéncia, pois o dever humanitério e a
necessidade social se sobrepdem a outros direitos e obrigacdes" (Gongalves, 2009).

CATASTROFE: A QUEBRA INESPERADA DA ESTABILIDADE

O desastre, seja ele por causas naturais ou originadas da inventiva humana,
é sempre inesperado e aterrador, e o clima de panico instalado em suas imediagdes
temporais e espaciais é de desespero e impoténcia. A quebra da estabilidade, o
desafio dos limites humanos e a luta incessante pela sobrevivéncia sGo questdes que
evidenciam uma espécie de solidariedade que sé se observa nas situacdes extremas
de ameaca coletiva. O alcance da catdstrofe, mediante um mundo interligado pela
comunicagdo imediata, é a casa de cada individuo, é o seu dia-a-dia ameagado e
colocado & prova, e a resposta se projeta através da identificaggo. O mundo
sobressaltado pela catdstrofe refaz seus valores, reage de forma emocional e direciona
o seu individual para a coletividade.

Ao médico cabe repensar o humanitdrio. As situacdes de enfrentamento
passam a exigir uma atitude médica imparcial e dura, no sentido de estabelecer uma
ordem de prioridades e de organizar os recursos disponiveis, mas ao mesmo tempo
abnegada e sensivel, voltada aquele que, de forma particular e Unica, agoniza. A
escolha da atencéo, conflitante e implacdavel, pode ser decisiva e quase sempre
irreversivel, e a identificag@o das prioridades vai além da tendéncia e do critério pessoal.

Mediante um ndmero crescente de acidentes e de catéstrofes resultantes
da convivéncia humana entre si e com a natureza, a cada dia se torna mais necessdrio
o planejamento de uma medicina voltada as catdstrofes, centrada na estruturagéo de
agdes necessdrias em situacdes emergenciais adversas. Ndo apenas a emergéncia
em si passaria a ser considerada, mas sim a somatéria da emergéncia, mais o
desconforto da escassez de recursos, além da pressé@o situacional, essa Gltima
determinada pelos fatores de comocao social. Em decorréncia da precariedade de
recursos, a postura ética se evidencia como fator diferencial no atendimento médico
adequado, né&o apenas no sentido de estabelecer prioridades, mas também de
transcender ao médico a maturidade e o respaldo psicolégico necessdrios para exercer
sua profissdo com seguranga numa situacdo o insegura.

Né&o hd, ainda, consenso quanto aos critérios que devam ser utilizados
para a prevencdo, conducdo e atencdo das vitimas nos desastres. Enquanto alguns
defendem a idéia de que devem ser atendidos primeiro aqueles que apresentam
possibilidades de se salvar (principio da prioridade terapéutica) ou aqueles que
primeiro se encontram (principio da prioridade temporal), outros defendem que
sejom atendidos em primeiro lugar aqueles que apresentam maior risco de vida ou
maior grau de sofrimento (principio da prioridade do risco) (Franca, 1994).

Ao lado da instabilidade dos critérios de atendimento e priorizacéo, somam-
se os critérios que s@o os dificultadores nos grandes acidentes, portanto ndo menos
importantes, ao se considerar a atitude preventiva como um processo lento de
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salvaguardar os elementos favordveis no enfrentamento de situacdes-limite. Destacam-
se como alguns fatores dificultadores nos grandes acidentes (Cremesp, 2009):
e Protocolos de atendimento improvisados, devido & emergéncia e ao inusitado
da situagéo;
e Necessidade de respostas rdpidas & sociedade e as familias envolvidas;

e Questdes de seguranca nacional, mediante o nUmero de autoridades que
comparecem ao local;

Medos infundados, apego aos mitos e informacdes desencontradas;
Diferencas culturais;

Assédio da Imprensa;

Grande comocédo social;

PressGo para identificagdo: a demora, os enganos pela tentativa de
reconhecimento visual, a impossibilidade de reconhecimento pleno séo fatores
que atrasam o processo de identificac@o.

A necessidade de protocolos internacionais de atendimento nas emergéncias
envolvendo muitas vitimas tem sido debatida e tem preocupado os grupos ligados cos
direitos humanos. Os meios de comunicacdo, a despeito do interesse sensacionalista
no fato, dé@o pouca importéncia as implicacdes afetivas e sociais das vitimas, em especial
aquelas de natureza ética e humanitdria. Para que o respeito incondicional & dignidade
das pessoas passe a ser cultivado na motivacdo da midia em apresentar a tragédia em
suas reais proporgodes, existe {& uma consciéncia social voltada & priorizacdo da ética
como fator diferenciador no enfrentamento dos desastres.

Atualmente, através da previsGo e das possiveis prevencdes, |& se tem
consciéncia de que um desastre dessa ordem néo é tdo imprevisivel e inevitavel, e
que hd a possibilidade de se evitar conseqiéncias mais graves sobre as vidas e os
bens coletivos, em especial quando essas catdstrofes decorrem dos fendmenos
atmosféricos. Portanto, um desastre teré seus resultados proporcionalmente & maior
ou menor capacidade de prevencdo e organizacdo coletiva para o enfrentamento
dos possiveis prejuizos.

Fenémenos naturais, como a Tsunami ocorrida em 2004, na Tailéndia, em
que a estrutura local ndo estava preparada para o socorro rdpido as vitimas,
testemunharam no improviso a drdua tarefa do enfrentamento. Derek Forest (2004),
um especialista forense briténico que atuava no local, revelou na ocasido suas principais
preocupacdes como as de natureza ética: "Queria que as pessoas mortas e suas familias,
provenientes de diferentes paises, fossem tratadas igualmente e de forma justa, cada
qual de acordo com sua fé e costumes". Forest destaca, entre as ligdes que aprendeu
com a situagéo inusitada, a necessidade de ter um plano de recuperacéo, de tentar
obter um controle répido da situacéo, fazendo uma avaliagéo inicial do tamanho do
problema e da necessdria estrutura; de pensar grande, disponibilizando material; e de
encontrar estrutura emocional para lidar com pressées de diversos niveis, como as
exercidas por parentes, embaixadas e imprensa (Cremesp, 2009).

Mais recentemente, o terremoto no Haiti, no inicio de 2010, causou a
morte de 300 mil pessoas, desencadeando a mobilizag@o de diversos grupos ao
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redor do mundo, interessados em ajudar os afetados pela catdstrofe. Do Brasil, um
grupo de médicos liderado pela "Organizagdo da Sociedade Civil de Interesse Pdblico”,
participou solidariamente do atendimento, e entre eles, Ricardo Affonso Ferreira
resume: "Nem sempre conseguimos tudo, mas se partirmos do principio "dé o melhor
de si", vamos chegar em algum lugar" (Ferreira, 2010).

AS CONSEQUENCIAS SOCIO-AMBIENTAIS DA TRANSFORMACAO

O século XX e o inicio do XIX foram marcados por grandes transformacoes
através do planeta. NGo apenas as catdstrofes naturais e as epidemias tomaram
propor¢des globais devido ao grande ndmero de vitimas, mas também os acidentes,
decorrentes do desenvolvimento tecnolégico, e os atos de violéncia, resultantes das
instabilidades sociais e politicas que caracterizam a humanidade.

Néo hé como deixar de usufruir os bens de uma sociedade em
desenvolvimento ou cercear suas conquistas. Habitante de um mundo agitado pela
transformac@o, o homem cria meios de transporte cada vez mais eficazes e répidos
para a locomogé@o. Apesar da utilidade inquestiondvel de tais meios, a possibilidade
de se transformarem em causa de grandes acidentes néo pode ser desprezada, em
particular pela inevitabilidade da tragédia, pelo grande nimero de pessoas envolvidas
e pelo referencial aproximado de cada individuo. Acidentes mais recentes, como o
que ocorreu no Brasil em julho de 2007, quando um avido se chocou contra um
prédio da prépria companhia, causando a morte de 199 pessoas, destacam a
importéncia de uma medicina essencialmente voltada para acidentes e catéstrofes,
que possa intervir nesses momentos extremos.

Alguns fatores podem se destacar como medidas bdsicas e éticas de
enfrentamento coletivo dos acidentes, como a identificag@o de riscos potenciais, as
medidas preventivas, a adocdo de um plano de assisténcia imediata, além de medidas
sanitdrias, no sentido de minimizar os problemas surgidos na vida em comum das
pessoas envolvidas. No dmbito individual, medidas como o funcionamento adequado
dos servicos especializados, o atendimento &s ocorréncias individuais de urgéncia e
a organizacdo das urgéncias médicas perfazem o planejamento estratégico de
primeiros cuidados.

Além dos acidentes, ligados & inventiva humana estéo também os atos de
violéncia, em especial quando assumem grandes propor¢des e atingem o coletivo.
Atos de terrorismo, como o ataque ao World Trade Center em 11 de setembro de
2001, com a morte de 2993 pessoas; o Atentado & Estacdo de Atocha, em Madrid,
a 11 de margo de 2004, com a morte de 191 pessoas e 1.700 feridos; e episddios
violentos mais préximos da realidade brasileira, como os "Crimes de Maio" (Cremesp,
2007), ocorridos em Sao Paulo entre 12 e 20 de maio de 2006, com 493 mortos
pelo crime organizado e pelo contra-ataque da policia; #&m mobilizado a sociedade.
A classe médica, por considerar, entre suas principais metas, a preservacéo do Estado
de Direito e dos direitos fundamentais do cidadéo, tem idealizado como protocolo de
conduta o zelo e o compromisso com a ética e com a verdade.

Durante a incidéncia constante e repetida dos acidentes e dos atos de
violéncia coletiva, algumas metas foram sendo aos poucos determinadas, tais como
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o manejo correto e digno dos restos mortais e a minimizacéo do sofrimento das
familias atingidas. A atencdo ao direito dos familiares em conhecer o paradeiro de
seus entes queridos, assim como a garantia do direito de identificacdo de todo individuo
apds a morte, direito esse estabelecido pela Interpol, caracterizam-se como medidas
de conduta ética de uma medicina de urgéncia. O levantamento e o processamento
das pericias médicas realizadas por ocasido de tais eventos ultrapassam o émbito da
medicina e passam a ser de interesse piblico, na medida em que atingem um nimero
elevado de vitimas e de familiares e, por conseguinte, atingem indiretamente a
sociedade em suas preocupagdes mais comuns.

A abordagem médica de natureza preventiva, através de congressos e
conferéncias, assim como a prdtica de Atos PUblicos organizados pelas representacdes
médicas, em que hd uma observéncia sobre o alcance e a ameaga cos direitos humanos,
caracterizam-se como instrumentos éticos de combate & violéncia e & banalizagdo da
morte. Para que uma sociedade ndo esqueca suas fragilidades e saiba se fortalecer no
enfrentamento de situacdes inesperadas de violéncia, a classe médica tem papel
participativo direto e efetivo no processo de satde fisica e mental da populagéo. Os
"Crimes de Maio" de 2006 tém se tornado, como exemplo, uma constante nos atos
pUblicos convocados por entidades médicas e de direitos humanos (Callegari, 2007),
na tentativa de alerta & populacéo e atualizagéo das prioridades sociais.

Além dos incidentes e acidentes passiveis de tragédias em grandes
proporcdes, também a situagdo social, em casos limites de violéncia e miséria, pode
ser entendida como fator de risco e causa de incidentes com envolvimento de grande
numero de vitimas. Observa-se, na histéria do desenvolvimento humano, que as
situagdes em que hé a condigcdo da adversidade limite, o equilibrio emocional dos
individuos envolvidos tende & fragilizacdo e desestabilizagdo, comprometendo o
psiquismo de forma subseqiente ou mesmo permanente. Em "A dindmica psicolégica
da catdstrofe", José Toufic Thomé (2009), coordenador da Comissé@o Técnica de
Intervencéo em Desastres e Catdstrofes da ABP, pertinentemente defende o conceito
de Ecobioética como o confronto do relacionamento do homem com o préprio
homem, assim como com o meio-ambiente, na promogéo de um desenvolvimento
sauddvel e sustentével. A Ecobioética, em seus objetivos, iria além da medicina e do
direito, integrando as diversas estruturas que participam da vida do homem.

De uma forma geral, todos os fatores que predispdem a grandes e
inesperadas transformacdes sugerem a postura adequada e preparada em todos os
setores do convivio humano, e a dindmica médica, preponderante no enfrentamento
das ameacas a sadde fisica e mental do homem, exige a adaptabilidade necessdria
a cada nova situacdo. Respaldado pela ética como valor referencial em suas atitudes,
o médico pode dispor de meios pessoais para o enfrentamento das situagdes em que
a precariedade de recursos o exponha & escassez de meios técnicos, utilizando a
solidariedade e 0 bom-senso em func¢é@o da humanizacéo dos objetivos.

CONCLUSAO

O obijetivo principal em defender a ética como fator inquestiondvel no
enfrentamento das catdstrofes e epidemias em suas mais diversas manifestagdes, é a
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tentativa de oferecer um valor referencial que se pretende intrinseco e comum a
todas as sociedades que compdem a humanidade. As diferencas culturais e tecnolégicas
se evidenciom de forma mais avassaladora quando uma mudanga estrutural,
inesperada e de grande dimenséo, sobrepde-se a estabilidade pré-existente, fazendo
surgir dessa diferenciac@o a escassez e a fragilidade dos meios de enfrentamento.
Surge dessa dissociacdo entre recurso e necessidade a importéncia de um valor de
caréter universal e imparcial, na visdo equanime do individual como parte do coletivo.
Na medida em que a sociedade é concebida a partir de cada individuo, esse individuo
em si tem valor de forma plena e inteira, e deixa de ser apenas uma parte da
sociedade, tornando-se, através do humanismo, a finalidade primeira da ética social.
Todo individuo tem direito, assim, & protecdo de sua sadde, e sua integridade fisica
ndo deve ser colocada em risco, "salvo em miss@o de salvaguardar o seu mais
supremo bem, que é a sua prépria vida" (Sgreccia & Fasanella, 1933).

A experiéncia é um recurso do homem em seu aprendizado. Nem sempre
¢ possivel, entretanto, experimentar plenamente todas as situagdes, e a possibilidade
deve sempre ser inquirida em toda a sua abrangéncia. Romero Bandeira (2008)
defende que "A histéria é um verdadeiro laboratério da medicina de catéstrofe.
Ninguém vai ensaiar uma catéstrofe ao vivo. Portanto temos que estudar o que se
passou para podermos analisar, tirar dai ilagdes e adequar ao presente".

O médico tem na experimentacdo um recurso inquestiondvel, e a
previsibilidade de resultados se torna um instrumento de sua boa atuacdo. Num
mundo em constante mutagdo, porém, ndo hd mais a possibilidade de uma medicina
puramente estdtica e curativa, mas sim de uma medicina abrangente, propensa a se
mover e adaptar. A medicina em transformacdo, ao mesmo tempo em que se ocupa
da prevengéo e da educagdo para a sadde, carece de reflexdo e solidariedade, e o
imprevisivel passa a fazer parte do cotidiano.

As novas tecnologias, a desigualdade social, a imperfeicdo dos sistemas de
satde, a presséo da midia, o inesperado das situacdes incidentais cada vez mais
freqUentes e em maiores proporcdes, enfim, todos os caminhos sugerem uma
medicina de reflexdo. Ao médico, instrumento da moderna medicina, j& ndo basta o
uso correto das tecnologias e terapéuticas ao seu alcance, e sim repensar o
humanitério. Sé6 a presenca médica, em sua amplitude de solidariedade,
adaptabilidade e ética, pode transcender a dor em toda a sua extensdo e assinalar o
diferencial na qualidade da satde de uma sociedade.
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ARTIGO

O PAPEL DA ETICA NO ENFRENTAMENTO DAS GRANDES
EPIDEMIAS E DESASTRES NATURAIS POR
PROFISSIONAIS DA SAUDE

Emerson Wander Silva Soares*

... dicendo niuna altra medicina essere contro alle pestilenze migliore né
cosi buona come il fuggir loro davanti; e da questo argomento mossi, non
curando d'alcuna cosa se non di sé, assai e uvomini e donne abbandonarono
la prépria citta, le propie case, i lor luoghi e i lor parenti e le lor cose, e
cercarono l'altrui o almeno il lor contado...

[... diziam que ndo havia nenhum outro medicamento contra a praga que

fosse melhor ou tGo bom quanto fugir o quanto antes; seguindo esta

orientacdo, uma multiddo de homens e mulheres, sem carregar nada que

ndo a si mesmos, abandonaram suas cidades, suas casas, seu pais, seus
parentes, seus bens, e iniciaram um exilio voluntdrio...]

Giovanni Boccaccio (1313 - 1375)

Decameron

HEALTH CARE PROFESSIONOLS AND THE ROLE OF ETHICS
WHEN FACING LARGE PROPORTION EPIDEMICS AND
NATURAL DISASTERS

RESUMO

Tragédias humanas causadas por grandes epidemias e desastres naturais
s@o cada vez mais frequentes, resultam em milhares de mortos, feridos, desabrigados
e geram grande comogdo publica. Por outro lado, despertam um forte sentimento de
solidariedade. Nestas situacdes de emergéncia, profissionais da satde precisam atuar
em condi¢des improvisadas, desfavordveis e com recursos, muitas vezes, insuficientes.
Os valores éticos em cena também sdo incomuns. Neste estudo sdo analisados os
principais questionamentos éticos inerentes & atuagdo dos profissionais da satde nestas
situagdes extremas, como o dever de atender e os limites do altruismo, os critérios
para estabelecer as prioridades de atendimento, o conflito entre a liberdade individual
e os interesses coletivos, e o dilema entre acatar ou discordar das medidas implantadas

* Monografia apresentada & 21.° edicdo do Concurso de Monografia sobre Etica Médica, Bioética e Profissdo Médica do
Conselho Regional de Medicina do Parand, 2010, classificada em 1° lugar. Cancerologista residente em Cascavel-PR.
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pelos gestores da satde publica. Com isso, pretende-se dar suporte para decisées e
posicionamentos corretos, do ponto de vista ético, aos que se dispde a arriscar a vida
em beneficio ao préximo.

Palavras-chave: grandes epidemias, desastres naturais, papel da ética, enfrentamento,
profissionais da sadde.

ABSTRACT

Human tragedies caused by major epidemics and natural disasters are
increasingly frequent and result in thousands of dead, injured, homeless and generate
great public outcry. On the other hand, evoke a strong sense of solidarity. In these
emergency situations, health professionals need to work in improvised and inadequate
conditions, and with resources, often insufficient. Ethical values in the scene are also
uncommon. In this study are analyzed the key ethical questions inherent in the
performance of health professionals in these extreme situations, such as the duty to
care and the limits of altruism, the criteria for establishing priorities of care, the
conflict between individual liberty and collective interests, and the dilemma between
accept or disagree with the measures implemented by public health officials. Therefore,
this study intends to provide support for correct positioning and decisions, from an
ethical point of view, for those who accept to risk their lives in service to others.

Key words: large epidemics, natural disasters, ethics role, facing, health care professionols
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1 INTRODUCAO

Tanto as grandes epidemias quanto os desastres naturais chocam e assustam
pela quantidade de vitimas e o sofrimento que causam. Mais do que isso, amedrontam
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pela forma inesperada que surgem e a sensacdo inicial de impoténcia e inseguranca
que provocam. Com a rapidez atual dos meios de transporte, um surto de doenca
infecciosa, inicialmente restrito a uma regido especifica (epidemia), pode se espalhar
por todo o planeta (pandemia) em poucos dias, como, por exemplo, o surto da gripe
causada pelo virus influenza A, subtipo HINT, que comegou no México, em marco
de 2009, alastrou-se por todos os continentes e, um ano depois, resultou em 17,4
mil mortos (ORGANIZACAO MUNDIAL DA SAUDE, 2010). Epidemias fazem parte
da histéria da humanidade e estéo diretamente relacionadas & aglomeracéo de pessoas
e condicdes sanitdrias inadequadas (FIGURA 1).

i =

FIGURA 1 - Triunfo da morte (1562), de Pieter Bruegel, retrata a peste negra que
dizimou um quarto da populagéo da Europa (25 milhées de pessoas)
no séc. XIV.

FONTE: Museu Nacional do Prado - Galeria online.

Embora, antes de 20 mil a.C., a reunido de, ao menos, 500 pessoas em
um mesmo local fosse um acontecimento improvavel (BLAINEY, 2007), aos poucos
surgiram as civilizagées, as cidades e as devastadoras "pragas”. A praga de Atenas,
por exemplo, em 430 a.C., supostamente provocada por um surto de febre tiféide,
matou um terco (aproximadamente 150 mil pessoas) da populagdo desta cidade e,
entre elas, Péricles, o lider politico e militar de Atenas na época (BAKER, 2006). Em
2008, a proporcao da populagdo mundial que vive em dreas urbanas ultrapassou os
50%. O aumento da densidade populacional nas grandes cidades ocorre de forma
cadtica e desorganizada. Em geral, por pessoas pobres, em busca de emprego, que
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se instalam na periferia, em regides insalubres, sem suporte adequado de égua
tratada e saneamento (PATEL; BURKE, 2009). Portanto, o risco de novas epidemias é
iminente, com a possibilidade de afetar milhdes de pessoas vulnerdveis aos seus
maleficios.

Desastres naturais, que incluem terremotos, maremotos, furacées, inundacaes,
nevascas, entre outras catdstrofes provocadas pela natureza, sdo cada vez mais
frequentes e atingem todas as regides do planeta, inclusive o Brasil, onde enchentes,
deslizamentos e inundacdes provocaram centenas de mortes e deixaram milhares de
desabrigados nos Ultimos anos. Uma explicagéo para este fato esté nas mudancas
climéticas globais. Atemperatura global aumentou, na Gltima década, mais répido do
que em qualquer outra época desde que comegou a ser registrada em 1850. A
expectativa é que esta elevagdo continue (de 1,8 a 5,8 °C) até o final deste século
(SHUMAN, 2010). O aumento da temperatura resulta em mais chuvas e inundagées.
Estas, por sua vez, facilitam o aumento de doencgas infecciosas transmitidas por insetos
que proliferam em dgua contaminada, como é o caso da dengue, da célera, da maldria,
entre outras. Estimativas da Organizacdo Mundial da Sadde (2009) déo conta que em
2030 o aumento da temperatura global resultard em 10% a mais de doencas infecciosas
que causam diarréia e afetam principalmente criancas.

Estas situacdes de calamidade publica exigem a atencdo dos profissionais
da sadde (médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psicdlogos, auxiliares, entre outros)
que atuam em condicdes desfavordveis, com recursos, quase sempre, insuficientes
para uma demanda emergencial e de grandes proporcdes. Além disso, em geral, a
integridade fisica de quem presta o atendimento, o socorro as vitimas, também fica
em situagdo de risco. Portanto, o enfrentamento de epidemias e desastres naturais
apresenta questdes éticas diferentes das do dia a dia, respondidas, muitas vezes,
sem o devido raciocinio critico prévio e sob forte influéncia emocional que as situages
emergenciais ocasionam.

O objetivo desta monografia é considerar, analisar e argumentar sobre as
principais situagdes éticas inerentes ao atendimento de vitimas de epidemias e grandes
catdstrofes naturais, agrupadas nos tépicos:

a) o dever e a responsabilidade profissional de atender e os limites do
altruismo;

b) os critérios de triagem e de prioridades;

c) o conflito entre o respeito & liberdade e autonomia do individuo e o dever
com a seguranga publica;

d) o dilema entre aceitar ou discordar das medidas implantadas pelos gestores
da satde puiblica.

2 O DEVER DE ATENDER

O artigo 21 do Novo Cédigo de Etica Médica (CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA, 2009, p. 90) traz: "E vedado ao médico deixar de colaborar com as
autoridades sanitdrias ou infringir a legislacdo pertinente". O artigo 135 do Cédigo
Penal Brasileiro (1940, p. 23911), que trata da periclitagéo da vida e da sadde,
considera crime passivel de detenc@o de um a seis meses:
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Deixar de prestar assisténcia, quando possivel fazé-lo sem risco
pessoal, a crianga abandonada ou extraviada, ou & pessoa invdlida
ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou nGo
pedir, nesses casos, o socorro da autoridade piblica.

Sobre este tema, Coutinho (1994, p. 49) complementa que ao médico e
pessoal auxiliar ndo se aplica a ressalva "quando possivel fazé-lo sem risco pessoal',
pois "... nGo é licito deixar de atender paciente por ser ele portador de doenca
infecto-contagiosa, |& que, pela profissdo que exerce, é seu dever enfrentar o risco."
Consta no Cédigo Internacional de Etica Médica (WORLD MEDICAL ASSOCIATION,
1949) que é dever do médico "Prestar cuidados de emergéncia como um dever
humanitdrio, a menos que ele/ela tenha certeza de que outros estdo dispostos e
aptos a prestarem esses cuidados". Portanto, em uma andélise genérica, é consensual
que todo ser humano tem o dever moral de ajudar, de ser soliddrio com quem estd
em dificuldades. Segundo Fleck (2003, p. 4):

O risco faz parte da profisséo dos que se dedicam a cuidar de
doentes, assim como dos que optaram por ser soldado, policial
ou bombeiro. Ninguém é obrigado a exercer tais profissées. No
entanto, uma vez escolhidas, a sociedade tem a expectativa,
moralmente legitima, que estes enfrentem tais riscos.

Né&o obstante, o dever de tratar pode significar mudancas radicais em
como, onde, quando e a quem os profissionais da satde irdo prestar atendimento,
assim como mudancas drésticas no risco & prépria satdde na prestacdo deste
atendimento. Quando a Sindrome Respiratéria Aguda Grave (SARS) surgiu na
provincia de Guangdong, na RepUblica Popular da China, em novembro de 2002 e
se espalhou, sobretudo, para partes do leste e sudeste da Asia, bem como para
Toronto, no Canadd, desconhecia-se o patégeno, meios de transmisséo ou tratamento.
A mortalidade inicial foi de 15% dos casos. Carlo Urbani, médico especialista em
doencas infecciosas, e mais cinco profissionais da satde que trabalharam com ele
em Hanoi, no Vietnam, nas investigagdes iniciais da Organizagéo Mundial da Satdde
(OMS) na epidemia da SARS, morreram apés adquirirem a doenca (REILLEY et al.,
2003). Metade dos 182 casos notificados em Toronto ocorreu em profissionais da
satude, dos quais trés morreram em decorréncia da doenca (CANADA
COMMUNICABLE DISEASE REPORT, 2003).

Antes disso, em 1981, quando os primeiros casos da Sindrome da
Imunodeficiéncia Adquirida (SIDA) foram diagnosticados e pouco se conhecia sobre
a doenca, profissionais da satde, embora cientes do risco de se contaminarem com
o virus, prestaram atendimento aos pacientes portadores da SIDA. Na ocasido, Molly
Cooke, uma médica de San Francisco, nos Estados Unidos da América (EUA), entdo
gravida do seu primeiro filho e responsdavel por um centro de tratamento de pacientes
com SIDA, justificou sua decisdo em cuidar destes pacientes com dois questionamentos:
"Se ndo nds, quem?" e "Qual seria a justificativa para delegar a outros esta tarefa?"
(BAYER; OPPENHEIMER, 2006, p. 2274).
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Da mesma forma, desastres naturais de proporgdes apocalipticas, como o
terremoto que atingiu Porto Principe, no Haiti, s 16h53 de 12 de janeiro de 2010
e provocou, aproximadamente, 75 mil mortes e 250 mil feridos, criam um cendrio
de horror e devastacéo. Segundo relato do médico Pape et al. (2010), que estavam
em Porto Principe no momento da tragédia, os dias que sucederam o terremoto
foram cadticos, com colegas de profisséo entre os mortos e feridos. Hospitais,
prefeitura, delegacia, bancos e escolas destruidas. Corpos abandonados pelas ruas
e centenas de feridos em busca de atendimento em lugares abertos como parques e
campos de futebol.

Em razéo da morbidade e violéncia dos fatos relatados, é compreensivel,
embora moralmente inaceitdvel, que entre os que teriam o dever de atender, surjam
os desertores. Os que permanecem, embora dignos do respeito e admiracéo da
sociedade, continuam sujeitos ao rigor da lei, as normas de conduta e subordinados
ao espirito de trabalho em equipe.

2.1 OS LIMITES DO ALTRUISMO

Em geral, os limites do dever dos profissionais da sadde néo estéo relegados
a uma deciséo individual. Eles séo determinados pelas politicas de sadde pablica,

juntamente com as instituicdes que participam no enfrentamento da situagdo
emergencial (BENSIMON et al., 2007).

2.1.1 Condigoes de atendimento

Cabe aos coordenadores da satde piblica fornecer informacdes, freinamento
e equipamentos aos profissionais designados (ou voluntdrios) para atender os feridos,
doentes e necessitados em uma epidemia ou catdstrofe. Equipamentos como luvas,
mdscaras, antissépticos, que limitem ou minimizem o risco de contaminagdo dos que
prestam atendimento séo essenciais (MALM et al., 2008). Em um ambiente de desordem
e calamidade como, por exemplo, o que se formou apés o terremoto de janeiro de
2010 em Porto Principe, com centenas de pessoas aguardando por atendimento médico,
com membros amputados ou esmagados, fraturas expostas e infectadas, sindromes
compartimentais, choque hemorrdgico, entre outras situagdes de emergéncia, a agdo
dos profissionais da satde pode ser impossivel caso ndo exista quem estabeleca o
minimo de seguranga e mantenha a ordem no perimetro de atendimento aos feridos,
conforme relatam Auerbach et al. (2010) que |4 estiveram. Segundo eles, a presenca
de soldados que auxiliem na transferéncia de feridos para outros centros de
atendimento, restrinjam a presenca de acompanhantes e permitam o suprimento da
equipe de atendimento com comida, édgua e medicamentos, é fundamental no
enfrentamento dos grandes desastres naturais.

2.1.2 Respeito as leis e normas de conduta
Por mais que os profissionais da satde decidam arriscar a prépria vida,

trabalhem em condicdes inadequadas, sob forte tensdo emocional e em longas
jornadas, ainda assim estdo sujeitos as sancdes da lei e normas de conduta da classe.

Arg Cons Region Med do Pr 205
2010;27(108)



Ao médico, por exemplo, é vedado "Causar dano ao paciente, por agéo ou omissdo,
caracterizdvel como impericia, imprudéncia ou negligéncia", conforme descrito no
artigo 1° do Novo Cédigo de Etica Médica (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA,
2009, p. 90). Desta forma, o ato de heroismo no momento da tragédia, caso ndo
logre éxito, transforma-se no ato de impericia ou imprudéncia quando a vida retorna
ao normal. Em 2005, a inundagéo provocada pelo furacdo Katrina em New Orleans
(EUA), gerou uma situacéo melindrosa de atendimento aos profissionais da sadde
que trabalhavam nos hospitais da cidade. Durante quatro dias, enquanto aguardavam
por resgate, um pequeno grupo de profissionais da sadde que permaneceram no
Memorial Medical Center e prestaram atendimento & pacientes em estado grave,
trabalharam no escuro (pois n&o havia energia elétrica), com o primeiro andar do
prédio alagado, o sistema sanitdrio e o fornecimento de dgua interrompidos e uma
temperatura ambiente de 38 °C. Neste periodo, 34 pacientes morreram e os demais
foram resgatados. Apés a tempestade, a dr.a Anna Maria Pou, uma médica-cirurgid,
oncologista, que permaneceu nas dependéncias do hospital, cumprindo com o dever
de atender, juntamente com duas enfermeiras, foram presas e acusadas de terem
administrado morfina e midazolan com a infencéo de matar (e que - de fato - resultou
na morte) quatro pacientes em estado grave (com indicacdo de ndo ressuscitagdo),
que estavam internados no sétimo andar do hospital (OKIE, 2008, p. 1). Por sua vez,
a dr.a Pou negou a acusacdo, dizendo que "... ndo havia matado ninguém, que ndo
acreditava em eutandsia e que havia aplicado a medicacdo com o propésito de
aliviar o sofrimento dos pacientes." Muitos sairam em defesa da acusada, inclusive a
considerando uma heroina por ter permanecido no hospital, enquanto outros médicos
haviam fugido. Por fim, o grande [Uri recusou-se a indicid-la, mas a mesma ainda
enfrenta trés processos movidos por parentes dos pacientes que morreram sob seus
cuidados naquela ocasido. Talvez, esta situacdo fosse evitada, caso estabelecido um
planejamento de cuidados e fransferéncia dos doentes internados e este compreendido
por todos que permaneceram no atendimento dos pacientes. Por outro lado, é o
exemplo claro das consequéncias da falta de transparéncia na tomada de decisées,
coletivas ou individuais.

2.1.3 As situacoes de excegéio e excesso

Epidemias implicam em grupos de risco. A gripe provocada pelo virus
influenza HIN1 em 2009, por exemplo, mostrou-se particularmente grave nas
gestantes (CREANGA et al., 2010). Profissionais da sadde que fagam parte dos
grupos de risco ndo precisam ser voluntdrios para a linha de frente de atendimento,
sob pena de passarem rapidamente de atendentes a doentes. Da mesma forma que,
em grandes desastres, com condi¢des precérias de atendimento, néo parece razodvel
que gestantes, idosos, imunossuprimidos, portadores de condigdes especiais, se
oferegam ou sejam chamados para atuar. Mesmo situacdes emergenciais podem
prescindir de mértires. Conforme exemplos sugeridos por Malm et al. (2008, p. 6),
"... um salva-vidas néo é obrigado a tentar resgatar um banhista da boca de um
grande tubaréo branco", assim como "paramédicos e bombeiros néo séo obrigados
a entrar em construcdes em risco iminente de desabamento, para resgatar pessoas
que lé se encontrem."
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3 CRITERIOS PARA TRIAGEM E PRIORIDADE DE ATENDIMENTO

Em eventos chamados desastres de massa - que envolvem um grande
numero de vitimas - como grandes epidemias e catdstrofes naturais, o habitual é que
os recursos disponiveis (medicamentos, vacinas, leitos, salas de cirurgia, profissionais
da satde) sejam insuficientes para atender a todos. Neste caso, é preciso definir
quem serd atendido in loco e quem serd transferido, encaminhado para diante.
Além disso, é necessério decidir quem possui prioridade no atendimento. Portanto, a
decis@o ndo é "quem vai viver e quem vai morrer" ou "quem vale a pena salvar",
como acontece no livro "A escolha de Sofia", de Willian Styron (1979), em que uma
prisioneira de guerra, na priséo de Auschwitz (Polénia), é obrigada a escolher, entre
seus dois filhos, qual vai ser executado e qual permanecerd vivo. Segundo o principio
ético da "equidade", que prevalece nestas situacdes, toda pessoa deve ter a
"oportunidade" de sobreviver e fodas as vidas possuem um valor intrinseco inestimdvel
e igual (CHRISTIAN et al., 2006).

3.1 ETICA NA TRIAGEM

Em desastres naturais, com grande ndmero de vitimas, o critério mais
aceito na alocagéo de recursos insuficientes segue a doutrina "utilitarista" cujo principio
¢ "atender o méximo de pessoas e salvar o maior nGmero de vidas possiveis" (WHITE
et al., 2009). Um exemplo recente desta realidade foi descrito por Merin et al.
(2010) no atendimento dos feridos pelo terremoto que abalou Porto Principe em
janeiro de 2010. Em um hospital de campanha, com 60 leitos e uma sala de cirurgia,
foram atendidos 1,1 mil pacientes em 10 dias. Na impossibilidade de atender a
todos que precisavam de cuidados, estabeleceu-se um algoritmo com trés questdes
para definir os critérios de triagem: "Qual a urgéncia de atendimento?"; "Hé recursos
para prestar o atendimento especifico que o paciente necessita?" e "Se o paciente for
atendido de forma adequada, hé chances reais de sobrevida?" Merin et al. (2010)
ressaltam que nem sempre foi possivel responder a Gltima pergunta. Pacientes que
apresentavam, por exemplo, lesdes extensas por esmagamento, com rabdomidlise
grave, evoluiriam, muito provavelmente, para insuficiéncia renal em um ambiente
sem a possibilidade de didlise. Portanto, com poucas chances de sobrevida e sem
indicagéo de cirurgia. Como neste hospital de campanha, montado pelo governo de
Israel, ndo havia neurologista nem aparelho para realizacdo de tomografia
computadorizada, pacientes que chegavam com trauma crénio-encefdlico, lesdes
medulares e escore baixo na Escala de Coma de Glasgow, assim como os que tinham
poucas chances de sobrevida, eram encaminhados para outros locais de atendimento.

3.2 PRIORIDADE DE ATENDIMENTO

Em relacéo & prioridade de atendimento, néo hd uma regra Unica que se
adapte a todas as ocasides. Em algumas situacdes como, por exemplo, para o uso de
ventiladores mecénicos e leitos de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI), prevalece
o principio do "quem chegou primeiro" (WHITE et al., 2009). Uma vez preenchidos

Arq Cons Region Med do Pr 207
2010,27(108)



todos os leitos e ocupados todos os ventiladores, os préximos serdo encaminhados ou
tratados em locais improvisados. Em outras situagdes, utiliza-se da regra do "efeito
multiplicador" (PESIK; KEIM; ISERSON, 2001), como na preferéncia dos profissionais
da satde para receberem imunizacdo com vacinas em epidemias. Estes profissionais,
por sua vez, no exercicio da profissdo, ajudam a salvar mais vidas. Este principio
cléssico de vacinagdo em pandemias foi utilizado por ocasido do surto de gripe
influenza HIN1 pelo Ministério da Satde (2010).

3.2.1 Escassez de recursos

Em janeiro de 2010, o Ministério da Satde informou que havia comprado
83 milhdes de doses da vacina contra a gripe A. Logo apds, este nUmero aumentou
para 113 milhes de doses. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica (IBGE, 2010) a populacdo brasileira é de 192,8 milhées de pessoas.
EntGo, em marco de 2010 foi divulgado o calenddrio de vacinacéo que néo
contemplou todos os brasileiros. A inclusao foi feita segundo "recomendacdes das
sociedades médicas e cientificas internacionais, para reduzir ao méximo o nimero
de casos entre a populagdo”. Assim, grupos sociais menos vulnerdveis & gripe foram
excluidos. Neste caso, a aquisicdo de 113 milhdes de doses refletiu a escassez de
vacinas para venda. Entdo, em 13 de abril de 2010, os principais jornais do Parand
trouxeram na primeira pdgina manchetes como "Justica ordena vacinacdo em massa
contra a gripe A no PR" (SILVA, 2010) ou "Ordem da Justica - Gripe A: vacina para
todos" (LIOTO, 2010). Em atencdo a uma Acdo Civil PUblica proposta pelo Ministério
Péblico Federal no Parand, a Justica Federal paranaense concedeu liminar obrigando
a Unido e o Estado a vacinarem todos os moradores do estado contra a gripe HTNT.
Enquanto isso, no outro extremo do pais, o estado do Pard registrava 29 6bitos
provocados pela gripe influenza Aem 2010, o que correspondia a mais de 50% de
todos os bbitos registrados no pais até entdo, no ano vigente (SECRETARIA DE ESTADO
E SAUDE PUBLICA DO PARA, 2010). Divergéncias nas orienfacées, como os exemplos
citados, tendem a despertar o sentimento de desconfianca da populagdo em relagéo
as medidas adotadas. O ideal seria que todo brasileiro que desejasse receber a
vacina fosse vacinado, caso houvesse a vacina para todos. E aceitavel que politicos,
por exemplo, por serem leigos na matéria, mantenham seu modus operandi e
defendam a prioridade de atencéo para sua regido. Entretanto, profissionais da sadde,
que sdo os maiores influenciadores de opinido nestas ocasides, com quem a sociedade
busca se aconselhar antes de tomar posicéo sobre o tema, néo poderéo alegar "que
nada sabiam", caso prestem informagdes improcedentes. Os valores fundamentais
que devem nortear-lhes a conduta no enfrentamento as epidemias sdo: solidariedade
(entre individuos, instituicdes, governos e nagdes), confianca (da populacdo com o
sistema de salde), equidade (no atendimento e tfratamento), reciprocidade (com os
que mais se arriscam na prestac@o do atendimento) e proporcionalidade (entre as
medidas de protecéo da satde coletiva e restricio da liberdade individual)
(UNIVERSITY OF TORONTO, 2005). Recomenda-se aos profissionais da sadde que
atuem com prudéncia, cautela, e tenham a "ética da responsabilidade" ao se
expressarem, para evitar a ratificagéo de orientacdes simplistas e improficuas.
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4 VALORES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Em um pais como o Brasil, em que vigora o estado democrético de direito,
que respeita a liberdade civil dos seus cidaddos, situagdes de calamidade publica,
em razdo de epidemias ou grandes desastres naturais, podem abalar, mesmo que
temporariamente, estas garantias individuais em beneficio ao bem da coletividade.
De forma que medidas restritivas, como isolamento, quarentena, confisco e
racionamento de medicamentos e equipamentos médico-hospitalares podem ser
tomadas. Este abalo na autonomia e liberdade, tanto do profissional da sadde quanto
das pessoas que necessitam de atendimento, gera alguns embaragos na relacdo
entre as partes. Dois dilemas éticos principais podem ocorrer nestas situacdes, segundo
Lo e Katz (2005):

a) o paciente solicita ao médico a prescrigdo de medicagdes inadequadas ou
vacinas ndo recomendadas para o seu perfil pelas diretrizes estabelecidas;
b) o pacientes ndo concorda com medidas restritivas (isolamento, quarentena)
ou invasivas (testes laboratoriais, vacinacao) adotadas pela satde publica.

4.1 SOLICITACAO POR MEDIDAS NAO RECOMENDADAS

Por ocasi@o do surto de gripe HIN1 que atingiu o Brasil em 2009, o
medicamento oseltamivir (tamiflu) foi confiscado das prateleiras das farmdcias e
distribuido pelo governo &s pessoas com indicag@o médica para usa-lo. Esta medida
foi considerada, por muitos, desnecessdria. Entretanto, evitou que acontecesse aqui,
a corrida pelo medicamento como aconteceu em 2005, em paises da Europa, Canadd,
EUA, entre outros, em que as pessoas solicitavam aos seus médicos que prescrevessem
o tamiflu para que pudessem estocd-lo para o uso em uma possivel pandemia de
gripe aviéria (BRETT; ZUGER, 2005) que acabou por ndo se confirmar nestes paises.

Em marco de 2010, o governo estabeleceu uma ordem cronolégica de
vacinagéo contra a influenza HINT1. Neste calendclﬁrio, entre outros critérios, pessoas
com doencas crénicas tiveram prioridade (MINISTERIO DA SAUDE, 2010). Isto gerou
a possibilidade eventual que as que ndo se enquadravam nos perfis estabelecidos
para vacinagdo, solicitassem ao médico atestado de doenca crénica para que pudessem
receber a vacina. Felizmente, o ministro da satde, o dr. José Gomes Temporéo, veio
a publico dizer que né@o era necessério apresentar atestado de doenca crénica
(verdadeiro ou falso) para receber a vacina.

Nestas situagdes, concordar com o paciente significa colocar em risco a
satde de todos, j& que pode resultar na falta medicamentos para as pessoas que
realmente precisam ou de vacinas para as que fazem parte dos grupos de risco.

Além disso, enfraquece a confianca, o apoio da populacéo, a percepcdo
de justica, nas medidas adotadas. Ao médico, resta ouvir e compreender as reagdes
naturais que uma pessoa pode apresentar em situagdes de emergéncia, como
ansiedade, medo, sensagdo de impoténcia e perda de controle. Em seguida, prestar
esclarecimentos, orientacées, sobre medidas de seguranca individuais e coletivas
que podem minimizar o risco de contaminagdo. Por fim, estabelecer limites éticos
claros do que ¢ licito fazer em beneficio ao paciente sem o prejuizo da satde pUblica
(LO; KATZ, 2005).
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4.2 RECUSA EM ACEITAR MEDIDAS COMPULSORIAS

Em uma sociedade democrdtica, a liberdade individual é considerada um
direito. Contudo, em situagdes de emergéncia aplica-se o "principio da razoabilidade",
em que a restricdo da liberdade do individuo é feita em nome do bem comum
(JANSEN, 2004). Mesmo Jonh Stuart Mill, memoravel filésofo inglés do século XIX,
que defendeu a liberdade moral e econémica dos individuos em relagéo a "tirania
do estado" concordava que "o Unico propésito para o qual o poder do estado pode
ser exercido sobre o direito de liberdade de um membro de uma comunidade civilizada
é para prevenir danos aos outros" (SIMOES, 2008). Portanto, medidas como éreas
de isolamento em hospitais, quarentena para individuos contaminados, restricdo de
encontros sociais ou religiosos, fechamento de creches e escolas, cancelamento de
viagens, podem ser necessdrias (TORDA, 2006). O médico deve discorrer sobre
estas mudancas de valores ao paciente e informd-lo que a autonomia individual de
ambos ndo é mais soberana nesta situacéo. Além disso, ressaltar sua obrigacéo,
como médico, de notificar as autoridades a doenca em questédo. Por outro lado, o
profissional da sadde deve ter conhecimento das consequéncias que medidas de
isolamento e quarentena geram, como perdas financeiras, perda do contato com a
familia, ansiedade, depresséo, entre outros. Portanto, também faz parte do dever
ético, neste caso, ser soliddrio, agir com transparéncia e explicar ao paciente que
medidas como essas permitiram, por exemplo, que a SARS fosse controlada em
2003. Naqguela ocasido, para cada paciente contaminado, havia aproximadamente
10 pacientes suspeitos, 100 pessoas que haviam tido contato com portadores da
SARS e 1,4 mil pessoas sauddveis, mas preocupadas com a doenca (WEINSTEIN,
2004). Quando alguém reluta em obedecer orientag@o de quarentena, ele néo o
faz, por evidente, com objetivo de contaminar outras pessoas. No entanto, por agir
com imprudéncia, assume o risco de fazé-lo. Cabe, entdo, ao profissional da satde
alertd-lo que essa insisténcia em continuar na ativa, poderd, por exemplo, contaminar
seus colegas de trabalho e clientes, o que sé prejudicaria sobremaneira sua reputagéo
e a da empresa onde trabalha.

5 TRABALHO EM EQUIPE

O enfrentamento de epidemias e desastres naturais comega pela definigao
de regras que determinem "quem vai fazer o qué". Esta coordenagdo de tarefas, em
principio, é obrigag@o dos gestores do Ministério da Sadde, que orientam os secretdrios
estaduais da salde e estes, por sua vez, tfransmitem as diretrizes aos secretdrios
municipais. As instituicdes de salde fornecem os equipamentos e condicdes de
implantagdo das orientacdes. Por fim, os que atuam na linha de frente, anénimos e
expostos ao maior risco, executam o que foi planejado, como: aplicacdo de vacinas
e triagem de doentes (nas epidemias); desbridamento e curativo de feridas; fixacdo
de fraturas; hidratacéo; alimentacdo e prestacdo de primeiros socorros &s vitimas de
catdstrofes naturais. Nesta hierarquia de tarefas, cada componente da equipe deve
estar consciente da importancia do seu papel e de acordo com sua funcéo, preparado
para agir de forma diferente da habitual, focado no melhor para a satde da populacao
e ndo na de um paciente em particular (CHILDRESS et al., 2002).
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Nestas situacdes de tragédia humana hd um aumento considerdvel do
interesse da populacd@o e dos meios de comunicacéo pelo servico prestado por
profissionais da sadde. Isto aumenta a responsabilidade com relacdo a declaragées e
orientagdes ao publico, principalmente se forem divergentes das oficiais. Informacées
desencontradas, questionamentos pUblicos s recomendacdes para enfrentamento
de catéstrofes, transformam-se em manchetes de jornais e sé fazem aumentar a
sensacdo de inseguranga, gerar descrédito nas informagées e diminuir a aderéncia
e colaboracdo da populacdo as medidas adotadas. Por outro lado, o profissional da
sadde tem o direito de discordar de eventuais orientacdes que considere inadequadas
ou néo efetivas. Neste caso, deve informar d&s autoridades competentes sobre as
particularidades da sua regido, para que eventuais ajustes sejam realizados. Nada
pode ser mais danoso & confiabilidade da opinido pdblica do que a falta de
transparéncia, informacdes distorcidas, sensacéo de injustica e desigualdade ou
desproporcionalidade na restricéo da liberdade. Todos devem ser penalizados e
protegidos na mesma proporcdo (TORDA, 2006).

6 CONCLUSAO

Enquanto ndo se chega a um consenso sobre os limites éticos entre a
agressdo ao meio ambiente e o crescimento econdmico, como aconteceu na
Conferéncia sobre Mudancas Climdticas das Nacgdes Unidas de 2009, em
Copenhagen, na Dinamarca, em que pouco se resolveu, novas epidemias e desastres
naturais sé@o inevitdveis. Resta saber quando e onde acontecerdo. Quando
acontecerem, produzirdo uma situagdo de calamidade, pénico e reunides de
emergéncia para decidir o que deve ser feito. Neste momento de comocéo, o
profissional da satde serd chamado a atuar. Este deverd estar ciente que:

a) tem o dever de atender e o direito de permanecer vivo;

b) deve beneficiar o maior nGmero de pessoas possiveis com os recursos
disponiveis;

c) asregras éticas séo com a coletividade e ndo com o individuo;

d) tem o dever de acatar e seguir as resolucdes dos gestores da sadde publica,
assim como apontar falhas e sugerir modificacdes aos érgéos competentes.
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OFICIO & ANS Agéncia Nacional de
e Saude Suplementar
Oficio n.© / Y /2010/GERPS/GGISE/DIDES/ANS

Processo n© 33902.048816/2010-90
(mencionar este numero em correspondé&ncia a ANS)

Rio de Janeiro, “ de dezembro de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor

Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho
CONSELHEIRO i
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA
Rua Victorio Viezzer, 84 - Vista Alegre

Curitiba, PR - CEP: 80810-340

Assunto: Solicitacd@o de procedimentos por médico ndo pertencente a rede
préopria ou credenciada da operadora

Senhor Conselheiro

Acusamos o recebimento do Oficico 223/2009 — DIR deste Regional, recebido
em 23/06/2009, em que o Sr. indaga sobre a obrigatoriedade das operadoras em
autorizar a realizagdo de procedimentos diagndsticos e/ou terapéuticos solicitados
por medicos nd8o referenciados ou credenciados, tendo advindo duvidas quanto a
redacdo dada pela Resolugdo CONSU n° 15/1999 ao inciso VI, art. 29, da Resolugdo
CONSU n@ 8/1998.

Inicialmente nos desculpamos pelos transtornos causados pela longa
demora da resposta ao citadeo Oficio, gque foi motivado por extravio nas
dependéncias dessa Agéncia. No entanto, felizmente, o documento foi ao final
recuperado.

Esclarecendo as duvidas suscitadas pela nova redagdao do inciso VI, art. 2°©
da mencionada Resoiugdo, afirmamos que fodas as modalidades de operadora
devermn cumprir obrigatoriamente o disposto neste inciso, abstendo-se de negar
autorizagd@o para realizagdo de procedimentos exclusivamente em razdo do
profissional solicitante nSo pertencer a rede préopria ou credenciada da operadora.

Em relagdo ao profissional cooperado, a Resolugdo RDC n© 39, de 27 de
outubro de 2000, o vincula, berm como o profissional assalariado, a rede prdpria da
operadora. Portanto, a norma posterior (RDC n© 39) elucidou a anterior (CONSU n©°
8/15), ao definir o conceito de rede prépria, ndo restando davida de que médicos
cooperados e assalariados podem solicitar procedimentos para pacientes n3o
vinculados as operadoras com as quais mantém vinculo. Do mesmo modo, as
cooperativas e as operadoras cuja rede de profissionais medicos & assalariada nao
podem negar autorizagdo para realizagdo de procedimentos exclusivamente em
razdo de o médico solicitante Nndo pertencer a sua rede propria (cooperado ou
assalariado).

Quanto a duavida suscitada pela cobranga de honorarios meédicos por
procedimentos terapéuticos, o oficio nd8oc deixa claro se o profissional n&o
pertencente a rede proépria ou credenciada da operadora trata-se do médico
solicitante ou do executante do procedimento. A redacgdo dada pela Resolugdo
CONSU N© 15/1999 ao inciso VI, art. 29, da Resolugao CONSU n° 8/1998, faz clara
referé&ncia ao profissional solicitante (médico assistente no contexto dos planos
meédico-hospitalares). Tomemos como exemplo a “transfus3o ambulatorial”, um dos
procedimentos do Capitulo de “Procedimentos Diagnédsticos e Terapé&uticos” do Rol
de Procedimentos e Eventos em Saude estabelecido pela Resolugdo Normativa ne
211/2010, e, portanto, de cobertura obrigatdria para os planos ambulatoriais e
hospitalares contratados a partir de 1°© de janeiro de 1999. Qualquer medico
assistente, vinculado ou NnSo a operadora, poderd solicitar para seu paciente a
realizacdo de transfusd@o ambulatorial. Contudo, a realizacdo do procedimento
devera ser feita em servico de hemoterapia prdprio, contratado, credenciado ou
referenciado pela operadora, excluindo-se as situagdes de urgéncia ou emergéncia
(art. 12, inciso VI da Lei 9656/1998).

Na auséncia de prestadores credenciados que oferecam o atendimento no
municipio onde o servigo ou o procedimento for demandado, a operadora devera
conceder autorizagdo para atendimento em prestador escolhido peleo beneficidrio no
mesmo municipio, em até 5 (cinco) dias apos a solicitagdo (8§ 29, art. 79, Instrugdao
Normativa — IN n© 23/2009, redag¢gdo dada pela IN n° 28/2010, da Diretoria de
Normas e Habilitagdo dos Produtos). Excluem-se deste paragrafo os casos de
urgéncia e emergéncia (como jad mencionado) e os planos de salide corm acesso a
livre escolha de prestadores.

Cabe-nos ressaltar que esta Agéncia tem por finalidade institucional
promover a defesa do interesse puUblico na assisténcia suplementar a saude, e de
acordeo com a Lei n® 9.961/2000, deve exercer o controle e a avaliagdo dos
aspectos concernentes a garantia de acesso, manutencgdo e qualidade dos servigos
prestados aos beneficiarios, direta ou indiretamente, pelas operadoras de planos
privados de assisténcia a saude.

Sem mais para o momento, rencvamos Nossos protestos de elevada estima
e consideracgdo e colocamo-nos a disposigdo para eventuais esclarecimentos que se
fagcam necessarios.

Atenciosamente,

rente-Geral/de Iritggracgd Setorial

Argq Cons Region Med do Pr 215
2010,27(108):215-216



OFicIo

OPERADORAS ESTAO OBRIGADAS A AUTORIZAR
PROCEDIMENTO POR MEDICO NAO CREDENCIADO

CRM-PR*
Atencao Médicos

Todas as modalidades de operadora de satde estdo obrigadas a autorizar a
realizag@o de procedimentos diagnésticos e/ou terapéuticos solicitados por médico nédo
referenciados ou credenciados. Esta é a esséncia da resposta dada na primeira quinzena
de dezembro pelo Gerente-Geral de Integracdo Setorial da Agéncia Nacional de Sadde
Suplementar, Antonio Carlos Endrigo, ante ao questionamento feito por oficio pelo
Conselho de Medicina do Parand, que apontou dividas quanto & redacdo dada pela
Resolugdo CONSU n° 15/1999 ao inciso VI, art. 2°, da Resolucgo CONSU n°® 8/1998.

“Afirmamos que todas as modalidades de operadora devem cumprir
obrigatoriamente o disposto neste inciso, abstendo-se de negar autorizacdo para realizagéo
de procedimentos exclusivamente em razdo do profissional solicitante ndo pertencer &
rede prépria ou credenciada da operadora”, diz um trecho do documento oficial da
ANS, que assevera a sua finalidade institucional de promover a defesa do interesse
publico na assisténcia suplementar & sadde. De acordo com a Lei n® 9.961/2000, a
Agéncia deve exercer o controle e a avaliagéo dos aspectos concernentes & garantia de
acesso, manutencdo e qualidade dos servigos prestados aos beneficidrios, direta ou
indiretamente, pelas operadoras de planos privados de assisténcia & sadde.

Explica o representante da ANS que, em realagéo ao profissional cooperado,
“a Resolugdo n® RDC 39, de 27 de outubro de 2000, o vincula, bem como o profissional
assalariado, & rede prépria da operadora. Portanto, a norma posterior (RDC n° 39)
elucidou a anterior (CONSU n°® 8 e 15), ao definir o conceito de rede prépria, néo
restando dUvida de que médicos cooperados e assalariados podem solicitar procedimentos
para pacientes ndo vinculados &s operadoras com as quais mantém vinculo. Do mesmo
modo, as cooperativas e as operadoras cuja rede de profissionais médicos é assalariada
ndo podem negar autorizacdo para realizagéo de procedimentos exclusivamente em
razé&o de o médico solicitante ndo pertencer a sua rede prépria (cooperado ou assalariado).

Ainda sob o questionamento sobre a cobranca de honordrios médicos, a
ANS posiciona que a redacdo dada pela Resolucdo n° 15 ao inciso VI do artigo 2° da
norma anterior, faz clara referéncia ao profissional solicitante (médico assistente no contexto
dos planos médico-hospitalares. Antonio Carlos Endrigo diz: “Tomemos como exemplo
a ‘transfuséo ambulatorial’, um dos procedimentos do capitulo de procedimentos
diagnésticos e terapéuticos do Rol de Procedimentos e Eventos em Salde estabelecidos
pela Resolugdo Normativa n® 211/2010 e, portanto, de cobertura obrigatéria para os
planos ambulatoriais e hospitalares contratados a partir de 1° de janeiro de 1999.
Qualquer médico assistente, vinculado ou ndo & operadora, poderd solicitar para seu
paciente a realizagd@o da transfuséo ambulatorial. Contudo, a realizacéo do procedimento
deverd ser feita em servico de hemoterapia préprio, contratado, credenciado ou
referenciado pela operadora, excluindo-se as situagdes de urgéncia e emergéncia”.

Esclarece ainda a ANS ue na auséncia de prestadores credenciados que oferecam
o atendimento no municipio onde o servigo ou o procedimento for demandado, a operadora
deverd conceder autorizag@o para atendimento em prestador escolhido pelo beneficidrio
no mesmo municipio, em até cinco dias apés a solicitagéo (pardgrafo 2°,

art. 7°, Instru¢do Normativa - IN n® 23/2009, redacdo dada pela IN n® 28/
2010, da Diretoria de Normas e Habilitagdo dos Produtos). Sdo excluidos, do mesmo
modo, os casos de urgéncia e emergéncia e os planos de satde com acesso & livre escolha
de prestadores
* Conselho Regional de Medicina do Parand
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93

61

38
38
38

103
103
103

33
200
53

200
200
200

53
200
200

Vol.

27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
00

27
27
27
27
27

27

27
27
27

27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

O indicativo numeral de pégina da palavra chave, corresponde a pdgina inicial do

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

00

2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
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Assunto
Planos de satde
Resol. ANS n® 167
Solidariedade médica
Vagas em UTI (“Vaga zero”)
Atendimento & gestante
Ambulatério
Emergéncia/urgéncia
Escala de plantdo
Pré natal
Atendimento de emergéncia
Resol. CFM n° 1451/95
Atendimento médico
A colegas de servico
Autonomia
Medicina do trabalho
Relacdo médico-paciente
Atendimento negado
Tempo para iniciar consulta
Médico descredenciado
Paciente antigo
Atendimento por clinico generalista
Autonomia do paciente
Direito do paciente
Escala de plantéo
Especialidade
Parto/pré-parto
Responsabilidade
Atestado médico
Avaliacdo de veracidade
Cédigo de Efica Médica, art. 102
Contestacdo
Etica
Hierarquia médica
Odontologia
Parecer CFM n° 33/99
Parecer CFM n° 49/02
Portaria MPAS n° 3291/84
Recusa
Relagéo causa/efeito
Ato médico
Interacéo com estabelecimentos
de estética e congéneres
Resolugdo CFM n° 180/2010
Troca de vantagens de qualquer
natureza
Vinculacéo de estabelecimento
de beleza
Atribuicdo
CFM
Diretor clinico
Diretor técnico
Eleicdo
Revogacéo CFM n°® 1352/92
ResolugdoCFM n° 1342/91
Substituicdo
Autonomia
Atendimento médico
Medicina do trabalho
Paciente
Relacdo médico-paciente
Autorizacéo
Acesso ao prontudrio
Cépia de prontudrio
Direito
Ficha medica
Parecer CRMPR n°® 2112/09
Prontuério médico
Resolugdo CFM n° 22/2000
Resolugdo CFM n° 1605/00
Sigilo
Solicitacdo
Beleza e estética
Proibida vinculacéo ou interacéo
de médicos
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NO
105
105
108
107

106
106
106
106

105

106
106
106
106

107
107
107

106
106
106
106
106
106

105
105
105
105
105
105
105
105
105
105
105

107
107

107

107

107
107
107
107
107
107
107

106
106
106
106

106
106
106
106
106
106
106
106
106
106

107

Pég.
53
53

200

165

90
90
90
90

38

84
84
84
84

138
138
138

88
88
88
88
88
88

42
42
42
42
42
42
42
42
42
42
42

120
120

120
120

17
17
17
17
17
17
17

84
84
88
84

76
64
76
64
76
64
64
76
64
64

120

Vol.

27
27
27
27

27
27
27
27

27

27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27

27

27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27

Ano
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

Assunto
Bertol, Romeu
Artigo
Bessa, Marco Antonio S. M. Ribeiro
Artigo
Bley, Alexandre Gustavo
Artigo
Boletim de ocorréncia
Conduta
Furto, roubo, extravio
Novo registros
Parecer CRMPR n°® 2041/09
Perda de prontudrio
Carvalho, Mauricio
Agradecimento por versdo de inglés
Casa de parto
Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Sem ginecologista
Unidade de satde
Médico obstetra
Parteira/conceito/solucdo
Decreto Lei n® 8778/46
Enfermeira obstetriz
Portaria GM/MS 985/99
Recursos humanos
Equipe minima
Lei n° 7498/86
Resol. CFM n°® 07/2008
Resol. COFEN n° 308/06
Catdstrofe
Consequéncia
Etica da gestdo de recurso
Experiéncia
Mundo em transformagéo
Prevengdo
Recurso
Solidariedade humana
Vitima
Catéstrofe e epidemia
Conflito e dilema
Desastre natural
Gestor de satde pUblica
Grupo de risco
Legislacao
Limite
Organizacdo Mundial de Saude
Situagdes éticas
Solidariedade médica
Certificacdo digital
Manual
CHBPM
Consultério
Convénio
Custo de consulta
Honordrio
Plano de sadde
Receita / despesa
Rendimento
Resol. CFM n° 1931/2009
Chacel, Pedro Pablo Magalhaes
Artigo
Chave
De Garengeot
Clinico generalista
Autonomia do paciente
Direito do paciente
Escala de plantéo
Especialidade
Parto / pré parto
Responsabilidade
Clévis Marcelo Corso
Artigo
Cédigo de procedimento
Contratos antigos
Igualdade de valor
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N°

106

107

107

107
107
107
107
107

106

105
105
105
105
105
105
105
105
105
105
105
105
105

108
108
108
108
108
108
108
108

108
108
108
108
108
108
108
108
108

106

106
106
106
106
106
106
106
106

105

105

106
106
106
106
106
106

106

105
105

Pég.

84
122
162

132
132
132
132
132

86

17
17
17
17
17
17
17
17
17
17
17
17
17

182
182
182
182
182
182
182
182

182
182
182
182
182
182
182
182
182

80

61
61
61
61
61
61
61
61

88
88
88
88
88
88

93

53
53

Vol.

27

27

27

27
27
27
27
27

27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27

27
27
27
27
27
27
27
27

27

27

27
27
27
27
27
27

27

27
27

2010

2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010



Assunto
Lei n® 9656/98 art. 10
Recusa de atendimento
Resol. ANS n® 167
Tabelas
Todos os planos de saude
Coito programado
ANS
Esterilidade conjugal
Fertilizagao
Honorério
Operadora de satde
Comissao de Etica Médica (CEM)
Definigao
Parecer CRMPR n°® 2187/2010
Portaria MS n° 2600/09
Vinculaggo ao CRM
ComissGo de normas
Documento
Ficha de anestesia
Modelo
Obrigacéao
Comiss@o de prontudrio médico
Diretor médico (clinico)
Diretor técnico
Regimento de corpo médico
Regulamento hospitalar
Resol. CFM n° 1638/02
Resol. CFM n° 1821/07
Compartilhada
Equipe
Medicina
Modelo
Conceito
Alta médica por indisciplina
Urgéncia e emergéncia (Resol.
CFM n° 1451/95)
Concordéncia familiar
Critério de morte encefdlica
Doagéo de érgéos
Etica e legalidade
Resol. CFM n° 1480/97
Suspender suporte terapéutico
Transplante
Conlflito
Catéstrofe, epidemias
Consequéncia
Etica da presenca
Gestao de recurso
Prevengdo
Recurso
Vitima
Consenso
Dilema ético
Equipe médica
Obito
Opinido
Reanimagéo cardiopulmonar
UTl
Consentimento
Cépia
Divulgagéao
Ficha médica
Prontudrio médico
Resolugao CFM n° 22/2000
Consulta
Aspecto trabalhista
Autonomia médica
CEM art. Ill
Cooperativa
Gasto
Jornada de trabalho
Nomero de consulta
Pagamento
Programa de sadde familiar

No
105
105
105
105
105

106
106
106
106
106

107
107
107
107
106
106
106
106
106

105
105
105
105
105
105

105
105
105

105
105
105
105
105
105

108
108
108
108
108
108
108

108
108
108
108
108
108

106
106
106
106
106

107
107
107
107
107
107
107
107
107

33

38

22
22
22
22
22
22

182
182
182
182
182
182
182

173
173
173
173
173
173

64
64
64
64
64

159
161
159
159
159
161
161
159
161

Vol.

27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27

27

27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

Ano
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

Assunto
Reducéo do pagamento
Tempo
Valor
Consultério
CHBPM
Consultério
Convénio
Custo de consulta
Honordrio
Plano de sadde
Receita / despesa
Rendimento
Resol. CFM n° 1931/2009
Contestacdo
Atestado médico
Parecer CFM n° 49/02
Portaria MPAS n°® 3291/84
Recusa
Veracidade
Convénio
Custo de consulta
Receita/despesa
Cooperado
ANS - CONSU n° 8/1998
Exame de sangue
Lei dos planos de satde (9656/98)
Parecer CRMSP n° 53530/01
Parecer CRMPR n°® 1870/07
Responsabilidades
Cépia
Ato administrativo
Descrigéo cirdrgica
Gréfico de anestesia
Pedido de operadora
Prontudrio
Sigilo
Coépia de prontudrio
Autorizagdo
Ficha médica
Prontuério médico
Resolucdo CFM n° 22/2000
Solicitacdo
Corso, Clévis Marcelo
Artigo
Costa, Mario Lobato da
Artigo
Credenciamento
Ambulatério
Emergéncia/urgéncia
Escalas
Gestante
Plantéo
Pré natal
Referéncia/contra referéncia
Critério de morte encefdlica
Concordéncia familiar
Diretor médico (clinico)
Diretor técnico
Doacgdo de 6rgdos
Doador de érgéos
Etica e legalidade
Mauricio Marcondes Ribas
Resol. CFM n°® 1480/97
Suspender suporte terapéutico
Suspensdo do suporte terapéutico
Transplante
Cuspideira
Escarradeira
Museu de medicina
Custo global de consulta
CHBPM
Consultério
Convénio
Honorério
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NO
107
107
107

106
106
106
106
106
106
106
106
106

105
105
105
105
105

106
106

107
107
107
107
107
107

107
107
107
107
107
107

106
106
106
106
106

106

107

106
106
106
106
106
106
106

105
105
105
105
105
105
105
105
105
105
105

107
107

106
106
106
106

Pag.
159
161
159

61
61
61
61
61
61
61
61
61

42
42
42
42
42

61
61

144
144
144
144
144
144

128
128
128
128
128
128

64
64
64
64
64

93
165

90
90
90
90
90
90
90

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

172
172

61
61
61
61

Vol.

27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27

27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27

27
27
27
27

Ano
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
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Assunto
Plano de satde
Receita / despesa
Rendimento
Resol. CFM n° 1931/2009
Vantagem enganosa
Declaragéo confidencialidade e segredo
Certificacdo do aplicativo
Cédigo de Etica Médica art. 69
Registro eletrénico em sadde
Resol. CFM n® 1638/02 art. 3°
Resol. CFM n°® 1821/07 art. 3°
Dentista
Portaria Anvisa n°® 344/98
Prescricdo medicamentosa
Despesa
Consulta/reconsulta
Consultério
Convénio
Custo de consulta
Honordrio
Operadora de satde
Plano de sadde
Receita mensal
Rendimento
Vantagem enganosa
Digital
Assinatura
Dilema Etico
Associaggo Americana de Cardiologia
Estruturacdo técnica
Obitos
Opiniéo da enfermagem
Presenca familiar
Reanimacdo cardiopulmonar
Suporte bdsico de reanimacéo
UTl
Direito
Acesso
Autorizacéo
Fisioterapeuta
Prontudrio médico
Trabalhador
Diretor clinico (médico)
Diretor médico
Prontudrio médico
Diretor médico
Alta administrativa
Alta por indisciplina
Diretor técnico
Atribuicao
CFM
Diretor clinico
Diretor clinico (médico)
Eleicao
Guarda e preenchimento de
prontudrio
Recusa hospitalar de atendimento
Resolug@oCFM n° 1342/91
Responsabilidade
Revogacéo CFM n°® 1352/92
Substituicao
Urgéncia/emergéncia
Doacédo de érgdos
Concordéncia familiar
Resol. CFM n° 1480/97
Suspender suporte terapéutico
Transplante
Donizetti Dimer Giamberardino F°.
Artigo
Artigo
Artigo
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N°
106
106
106
106
106

106
106
106
106
106

105
105

106
106
106
106
106
106
106
106
106
106

106

108
108
108
108
108
108
108
108

106
106
106
106
106

105
105

105
105

107
107
107
105
107

105
106
107
106
107
107
106

105
105
105
105

105
107
107

Pag.
61
61
61
61
61

80
80
80
80
80

44
44

61
61
61

61
61
61
61

61
80

173
173
173
173
173
173
173
173

76
76
76
76
76

24
33
33
17
17
17

17

17

Ano
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

Assunto
Ecodoplercardiograma  transtoracico
Area de atuacdo
Sem titulo em especialidade
Ehrenfried Othmar Wittig
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Eletrénico
Diretor técnico
Prontudrio médico
Resol. CFM n° 1638/02
Resol. CFM n° 1821/07
Emed, Luiz Sallim
Artigo
Emergéncia médica
Atendimento

Conceito de emergéncia e urgéncia

Julgar e decidir
Regulacdo médica
Resol. CFM n°® 1451/95
Resol. CFM n® 1671/03
Tempo para atendimento inicial
Emergéncia/urgéncia
Ambulatério
Credenciamento
Gestante
Plantéo
Pré natal
Emerson Wander Silva Soares
Artigo
Empregador
Direito
Informagéo
Parecer CRMPR n° 2118/09
Recursos humanos
Segredo
Trabalhador
Ver trabalhador
Enfermagem
Casa de parto
Dilema ético
Lei n° 7498/86
Obito
Opinido
Reanimacédo cardiopulmonar
Suporte bésico de reanimagéo
UTl
Escarradeira
Cuspideira
Museu de histéria
Espirometria ocupacional
Especialidade registrada
Lei n® 3268/57
Médico do trabalho
Parecer n® 1813/07
Sociedade de pneumologia
Técnico em espirometria
Tipos e fungées
Estabelecimento de beleza e estética
Resoluggo CFM n° 180/2010
Esterilizacdo de material
Empresa tercerizada
Médico hospitalar
Oxido de etileno
Responsével médico
Etica
Aspecto trabalhista
Catdstrofe e epidemia
Conflito e dilema
Cooperativa
Reducéo de valor da consulta
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107
107

105
106
107
108

105
105
105
105

107

105
105
105
105
105
105
105

106
106
106
106
106

108

106
106
106
106
106
106

00

105
108
105
108
108
108
108
108

107
107

105
105
105
105
105
105
105

107

107
107
107
107

107
108
108
107
107

Pag.

148
148

60
116
172
228

128

38
38
38
38
38
38
38

90
90
90
90
90

200

78
78
78
78
78
78
00

17
173

17
173
173
173
173
173

172
172

29
29
29
29
29
29
29

120

171
171
171
171

159
200
200
159
159

27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27

27
27
27
27
27
27
00

27
27
27
27
27
27
27
27

27
27

27

27
27
27
27
27

27

27
27
27
27

27
27
27
27
27

2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

00

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010



Assunto
Solidariedade médica
Suspens@o de pagamento
Etica em consulta
Autonomia médica
CRMPR n°® 1999/08
Jornada de trabalho
Parecer CRMPR n° 2225/10
Tempo e nimero de consultas
Exame
Cooperativa e autonomia
administrativa
Problema administrativo
Solicitagéo de médico néo cooperado
Exame de imagem
Arquivo
Decreto n° 1799/96
Lei n°® 8159/91
Lei n® 5433/98
Microfilmagem
Prontuério médico
Resol. CFM n°® 1821/07
Tempo de guarda
Validade juridica
Exame laboratorial sem pedido médico
Auto solicitagdo
Impropriedade de ato
Parecer consulta CFM n°® 46/99
Parecer consulta CFM n® 53/99
Pedido médico
Exames de laboratério
Competéncia legal
Emergéncia
Lei n° 8234/91
Nutricionista
Parecer CRMPR n® 1115/98
Parecer CRMPR n° 1038/98
Parecer CRMPR n° 2019/08
Portaria 2048/CM
Processo consulta CFM 6797/98
Responsabilidade
Transporte
Exercer
Dois servigos simultdneos
Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Artigo
Artigo
Falta de leito em UTI
Conceito
Médico plantonista
Médico regulador gestor
Parecer CRMPR n°® 1232/00
Parecer CRMPR n°® 1755/06
Parecer CRMPR n° 2189/10
Responsabilidade
Siate
Suspender suporte
Vaga zero
Fertilizacdo
ANS
Coito programado
Convénio
Esterilidade conjugal
Honordrio médico
Operadora de saude
Ficha de anestesia
CFM
Comiss@o de normas
Documento
Modelo
Padronizacéo
Pré anestesia
Recuperacé@o pds anestesia

N°
108
107

107
107
107
107
107

107
107
107

105

105
105
105
105
105
105
105

105
105
105
105
105

106
105
106
106
106
106
106
105
106
105
105

105

105
107

107
107
107
107
107
107
107
107
107
107

106
106
106
106
106
106

106
106
106
106
106
106
106

Pég. Vol.

200
159

162
162
162
162
162

144
144
144

51

51

51
51

51
51

56
56
56
56
56

105
26
105
105
105
105
105
26
105
26
26

46

38
155

153
153
153
153
153
153
153
153
153
153

74
74

74
74
74

96
96
96
96
96
96
96

27
27

27
27
27
27
27

27
27
27

27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27

27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

Ano
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

Assunto
Ficha médica
Acesso
Autorizag@o
Autorizagdo/solicitacéo
Cédigo Penal art. 269
Cépia
Direito
Divulgacao
Fisioterapeuta
Normas
Paciente
Parecer CRMPR n°® 2117/09
Prontuério médico
Prontuério médico
Resolucdo CFM n° 1605/00
Revelar conteddo
Sigilo/autorizagéo
Ver prontudrio médico
Fisioterapeuta
Acesso
Autorizag@o
Direito
Decreto-Lei n® 938/69
Ficha médica
Paciente
Parecer CRMPR n°® 2117/09
Prontuério médico
Resolucdo CFM n° 1605/00
Florencio, Roseni Teresinha
Artigo
Artigo
Formacéo
Médica
Gerson Zafalon Martins
Artigo
Gestdo de recursos
Catéstrofe, epidemias
Conlflito, impacto
Consequéncia
Etica
Experiéncia
Prevencdo
Recurso
Solidariedade médica
Vitima
Gestante
Ambulatério
Atendimento
Clinico generalista
Emergéncia/urgéncia
Escala de plantéo
Pré natal
Referéncia/contra referéncia
Giamberardino F°, Donizetti Dimer
Artigo
Artigo
Artigo
Giffhorn, Hélcio
Artigo
Ginecologista
Casa de parto
Enfermeira obstetriz
Portaria GM/MS 985/99
Graf, Joachim
Artigo
Gréfico de anestesia
Ato administrativo
Prontudrio
Sigilo
Solicitagdo de operadora de satde
Grandes epidemias e catéstrofes
Conflito e dilema
Conflito e dilema
Gestor publico
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N°

106
106
106
106
106
106
106
106
106
106
106
106
106
106
106
106

00

106
106
106
106
106
106
106
106
106

105
106

105

107

108
108
108
108
108
108
108
108
108

106
106
106
106
106
106
106

105
107
107

108

105
105
105

107

107
107
107
107

108
108
108

Pag.

76
76
64
64
64
76
64
76
64
76
76
64
76
76
64
64
00

76
76
76
76
76
76
76
76
76

29
66

01
132

182
182
182
182
182
182
182
182
182

90
90
90
90
90
90
90

24
125
171

173

17
17
17

159

128
128
128
128

182
200
182

Vol.

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
00

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27

27

27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27

27

27
27
27

27

27
27
27
27

27
27
27

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

00

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010

221



Assunto
Legislagéo
Legislagéo
Monografia CRMPR 2010
Prioridade de atendimento
Prioridade e triagem
Recurso e limite
Solidariedade médica
Solidariedade médica
Tragédia e desastre
Guimarées, Wilmar Mendonca
Artigo
Hélcio Bertolozzi Soares
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Hélcio Giffhorn
Artigo
Histéria da Medicina
Chave Odontolégica de Garengeot
Escarradeira/Cuspideira
Hospital Militar de Curitiba
Mata borréo
Honordrio
Adolescente
Consulta acompanhada
Cobranca
ONG
Qualidade
Resolugdo CFM n° 1931/09
SINAN
Tempo de consulta
Valor da consulta
Honorério médico
ANS
Cobranga/valor
Coito programado
Colocar dispositivo intrauterino
Convénio
Esterilidade conjugal
Fertilizacdo
Operadora de satde
Resol. Normativa RN ANS 167/08
Hospital Militar de Curitiba
Histéria da Medicina
Museu de Medicina
Humanizagéo
Casa de parto
Médica
Identificagéo
Documento
Ficha de anestesia
Modelo
Obrigacéo
Paciente
Padronizacdo
Indisciplina
Alta médica
Artigo 70
Inducéo e recuperagdo anestésica
Acompanhamento dos pais
Ansiedade e medo
Pediatria
Informagdo & outro médico
Esclarecimento
Notificacdo do texto
Resol. n® 1658/02
Resol. modif. n° 1851/08
Sobre paciente
Interconsulta de especialidade
Atuacdo de residente
Hospital universitério
Pedido de consulta
Sistemdtica de atendimento
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NO
108
108
108
108
108
108
108
108
108

107

106
106
106
107

108

108
107
105
106

107
107
107
107
107
107
107
107
107

106
106
106
107
106
106
106
106
107

105
105

105
105

106
106
106
106
106
106

105
105

106
106
106

105
105
105
105
105

107
107
107
107

Pég. Vol.

182
200
200
182
200
182
182
200
182

130

74
88
90
127

173

228
172

60
116

169
169
169
169
169
169
169
169
169

74
74
74
127
74
74
74
74
127

60
60

17
01

96
96
96
96
96
96

38
38

93
93
93

58
58
58
58
58

142
142
142
142

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27

27
27
27
27

27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27

27
27

27
27
27
27
27
27

27
27

27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27

Ano
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

Assunto
Joachim Graf
Artigo
Jornada de trabalho
Autonomia médica
Etica
Néo cabe deciséo do gestor
NUmero de consultas
Parecer CRMPR n° 1800/06
Parecer CRMPR n°® 1999/08
Parecer CRMPR n°® 2225/10
Prefeitura
Resoluggo CREMEP 01/2005
Tempo de consulta
Unidade de satde
José Clemente Linhares
Artigo
Artigo
Julgar/decidir
Urgéncia e emergéncia
Kastrup, Monica De Biase Wright
Artigo
Artigo
Artigo
Keti Stylianos Patsis
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Laboratério
Competéncia legal
Emergéncia
Exame
Exame
Lei n® 8234/91
Mbével
Nuftricionista
Parecer CRMPR n® 1115/98
Parecer CRMPR n° 1038/98
Parecer CRMPR n° 2019/08
Portaria 2048/CM
Processo consulta CFM 6797/98
Responsabilidade
Samu
Transporte
Laudo médico pericial
Autorizagdo do paciente
Cépia
Entrega a procuradoria do INSS
Entrega & terceiro
Processo eletrénico
Laudo de tomografia
Da prépria especialidade
Lei n°® 3268/57
Parecer CRMPR n® 1715/06
Por neurologista
Responsabilidade
Lei n® 7498/1986
Auxiliar de enfermagem
Linhares, José Clemente
Artigo
Artigo
Luiz Sallim Emed
Artigo
Lutero Marques de Oliveira
Artigo
Artigo
Artigo
Manual de Certificacdo Digital
Informatizagéo de prontudrio

Arq Cons Region Med do Pr
2010;27(108)

107

107
107
107
107
107
107
107
107
107
107
107

107
107

105

105
105
106

105
105
106
106
106
106

106
105
105
106
106
105
106
106
106
106
105
106
105
105
105

106
106
106
106
106

107
107
107
107
107

105

107
107

107
105
106
107

106

Pag.
159

161
161
161
161
161
161
161
161
161
161
161

135
150

38

44
56
105

42
58
76
78
86
103

105
26
26

105

105
26

105

105

105

105
26

105
26
26
26

86
86
86
86
86

122
122

122
122

135
150

128
51
80

148

80

27

27
27

27

27

27

27

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010



Assunto
Marco Antonio S. M. Ribeiro Bessa
Artigo
Mario Lobato da Costa
Artigo
Martins, Gerson Zafalon
Artigo
Mata Borréo
Museu de Histéria da Medicina
Mauricio Marcondes Ribas
Artigo
Artigo
Artigo
Medicamento
Anvisa portaria n® 344/98
Notificagdo de receita
Prescri¢Go por dentista
Médico
Assisténcia médica
Compromisso social
Consulta
Despesas
Monografia premiada
Reconsulta
Relacdo médico-paciente
Rendimento
Responsabilidade compartilhada
Século XXI
Sénia Wendt Nabarro

Médico pode ser diretor clinico/médico

Secretaria Municipal de Satde
Permitido 2 servicos médicos
Resol. CFM n°® 1352/92
Médico regulador gestor
Auséncia de leito em UTI
Parecer
Responsabilidade
Vaga zero
Medida administrativa
Autonomia
Honorério
Preceitos dos conselhos éticos
Parecer CRMPR 111/2008
Parecer CRMPR 1847/07
Resolugao CFM n° 1642/02
Resolugdo CFM n°® 1673/03
Monica De Biase Wright Kastrup
Artigo
Artigo
Artigo
Monografia CRMPR
Prémio 2010
Prémio 2010
Prémio 2010
Prémio 2010
Monografia CRMPR 2010
Catdstrofe e epidemia
Catdstrofe e epidemia
Classificagdo em 2° lugar
Emerson Wander Silva Soares
Etica da presenca
O Médico do Século XXI:
Compromisso Social e
Responsab. Compartilhada
Papel da ética
Primeira classificagdo
Solidariedade médica
Solidariedade médica
Sénia Wendt Nabarro
Tragédias
Morte encefdlica
Assisténcia
Critérios
Legalidade do diagnéstico
Portaria MS n°® 2600/2009

Ne°

107

107

107

106

105
107
107

105
105
105

105
105
106
106
105
106
105
106
105
105
105

105
105
105

107
107
107
107

107
107
107
107
107
107
107

105
105
106

105
108
108
108

108
108
108
108
108

105
108
108
108
108
108
108

107
107
107
107

Pag. Vol.

122

132

116

22
153
169

44
44
44

01
01
61
61
01
61
01
61
01
01
01

46
46
46

153
153
153
153

125
125
125
125
125
125
125

44
56
105

01
173
182
200

182
200
200
200
182

01
200
182
182
200
182
200

150
150
150
150

27

27

27

27

27
27
27

27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27

2010

2010

2010

2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

Assunto
Resolucdo CFM n° 1480/97
Resolugdo CFM n°® 1826/07
Resolugao CRMPR n° 82/99
Resolugdo CRMPR n°® 85/00
Resoluggo CRMPR n° 2101/09
Suspens@o de procedimentos
Suspensdo suporte ventilatério
SUS
Transplante
Ventilagdo mecénica

Museu de Histéria da Medicina

Chave Odontolégica de Garengeot

Escarradeira/Cuspideira
Hospital Militar de Curitiba
Mata borrdo
Nabarro, Sénia Wendt
Artigo
Artigo
Nassif, Antonio Celso Nunes
Artigo
Negar atendimento
Antigo paciente
Médico descredenciado
Relagéo médico-paciente
Resol. CFM n°® 1246/88
Nutricionista
Competéncia legal
Laboratério
Lei n® 8234/91
Lei n° 8913/94
Parecer CRMPR n® 1115/98
Parecer CRMPR n° 1038/98
Parecer CRMPR n°® 2019/08
Parecer CFM n° 48/99
. Solicitagdo de exame
Obito
Dilema ético
Estruturagdo técnica
Opinido da enfermagem
Presenca familiar
Reanimagéo cardiopulmonar
Suporte bdsico de reanimacéo
UTl
Obrigatoriedade
Gestor
Parecer CRMPR n® 0764/96
Responsabilidade
Siate
Obstetra
Casa de parto
Enfermeira obstetriz
Portaria GM/MS 985/99
Odontologia
Portaria Anvisa n° 344/98
Prescriggo medicamentosa
Oliveira, Lutero Marques
Artigo
Artigo
Artigo
Operadora de satde
Ato administrativo
Cépia de gréfico anestésico
Descrigdo cirdrgica
Prontudrio
Sigilo
Operadoras estdo obrigadas
a autorizar procedimento por
médico ndo credenciado
Opinido
Dilema ético
Obito
Reanimacéo cardiopulmonar
UTl
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N°
107
107
107
107
107
107
107
107
107
107

108
107
105
106

105
108

106

107
107
107
107

106
106
106
106
106
106
106
106
106

108
108
108
108
108
108
108

107
107
107
107

105
105
105

105
105

105
106
107

107
107
107
107
107

108

108
108
108
108

Pag.
150
150
150
150
150
150
150
150
150
150

228
172

60
116

01
182

61

138
138
138
138

105
105
105
105
105
105
105
105
105

173
173
173
173
173
173
173

165
165
165
165

17
17
17

44
44

51
80
148

128
128
128
128
128

215

173
173
173
173

Vol.

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27

27
27

27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27

27
27
27

27
27

27
27
27

27
27
27
27
27

27

27
27
27
27

Ano
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010

223



Assunto

Organizagéo Nao Governamental-ONG

AMB - AMP
Cobranca de consulta
Paciente politraumatizado
Emergéncia/urgéncia
Encaminhamento hospitalar
Equipe de especialista
Escala
Internagéo
Plantonista
Pronto socorro
Transferéncia
Padronizacao
Comissdo de normas
Documento
Ficha anestésica
Modelo
Obrigacéao
Pré anestesia
Recuperacdo pés anestesia
Padronizacéo de anestesia
Descricéo
Ficha em pediatria
Modelo
Normas completas
Obrigacéo
Pré e p6s anestesia
Pagamento de consulta
Cooperativa
Gasto
Reducéo do prego
Valor
Paola Andrea Galbiatti Pedruzzi
Artigo
Parecer CRMPR
n° 2113/2008
Parteira
Casa de parto
Conceito
Decreto Lei n° 8778/46
Enfermeira obstetriz
Portaria GM/MS 985/99
Resol. CFM n° 07/2008
Resol. COFEN n° 308/06
Patsis, Keti Stylianos
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Pediatria anestesia
Acompanhamento dos pais
Anestesia
Indugéo e recuperagéo
Pedido
De exame laboratorial
Pedro Pablo Magalhédes Chacel
Artigo
Pedruzzi, Paola Andrea Galbiatti
Artigo
Perda de prontudrio
Boletim de ocorréncia
Conduta
Extravio/roubo
Novo registro
Parecer CRMPR n° 2041/09
Situacéo judicial
Pericia
Assistente técnico
Atuacao
Préprio paciente
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107
107

107
107
107
107
107
107
107
107

106
106
106
106
106
106
106

106
106
106
106
106
106

107
107
107
107

107

106

105
105
105
105
105
105
105

105
105
106
106
106
106

106
106
106

105

105

107

107
107
107
107
107
107

106
106
106

Pag. Vol.

169
169

134
134
134
134
134
134
134
134

96
96
96
96
96
96
96

96
96
96
96
96
96

159
159
159
159

138

66

17

17
17
17

17

42
58
76
78
86
103

93
93
93

56

138

132
132
132
132
132
132

103
103
103

27
27

27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27

27

27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010

2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

Assunto

Plano de sadde
CHBPM
Consultério
Convénio
Custo de consulta
Honordrio
Igualdade
Lei n® 9656/98 art. 10
Procedimentos
Receita/despesa
Rendimento
Resol. ANS n® 167
Tabelas

Plantdo
Ambulatério
Atendimento
Credenciamento
Disciplina
Emergéncia / urgéncia
Especificacdo de convénio
Gestante
Honorério
Liberdade
Negativa de atendimento
Parecer CRMPR n°® 0764/96
Pré natal
Responsabilidade
Siate
uTl
Vaga zero

Plantdo médico
Atendimento pré-hospitalar

Impericia, imprudéncia, negligéncia

N°

106
106
106
106
106
105
105
105
106
106
105
105

106
107
106
106
106
107
106
107
106
107
107
106
107
107
107
107

106
106

Processo consulta CRMPR n° 56/2008 106

Urgéncia/emergéncia
Portaria MS 2600/2009
Artigo 50
Né&o aparentado
Transplante intervivo
Pré anestesia
Documento
Ficha de anestesia
Modelo
Padronizagéo
Preceito ético oficial
Conselho de Medicina
Parecer CRMPR 111/2008
Parecer CRMPR 1847/07
Resolucdo CFM n° 1642/02
Resolucdo CFM n° 1673/03
Pré-natal
Ambulatério
Credenciamento
Emergéncia / urgéncia
Escalas
Gestante
Hospital
Plantéo

Prescricio medicamentosa por dentista

Notificagdo de receita

Portaria Anvisa n°® 344/98
Presenca da familia

Dilema ético

Obito

Opinido

Reanimacédo cardiopulmonar

Suporte bdsico de reanimacéo

uTl

Prevencéo
Catdstrofe, epidemias
Compromisso global
Conflito, impacto

Consequéncia sécio-ambientais

Etica
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106

107
107
107

106
106
106
106

107
107
107
107
107

106
106
106
106
106
106
106

105
105

108
108
108
108
108
108

108
108
108
108
108

Pég.

61
61
61
61
61
53
53
53
61
61
53
53

90
130
90
104
90
130
90
130
104
165
165
90
165
165
165
165

66
66
66
66

135
135
135

96
96
96
96

125
125
125
125
125

90
90
90
90
90
90
90

44
44

173
173
173
173
173
173

182
182
182
182
182

Vol.

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010



Assunto
Gestdo de recurso
Prevengdo
Recurso
Solidariedade médica
Vitima
Prontudrio eletrénico
Ato médico
Prescricdo - médico
Prescricdo pelo médico assistente
Resol. CFM n°® 1821/07
Prontudrio médico
Acesso
Acesso
Arquivo
Arquivo médico
Autorizag@o
Cédigo civil art. 104, 212, 225
Cédigo processo civil art. 332,
383, 385
Cédigo Penal art. 269
Cépia
Digitalizacéo
Direito
Direito
Divulgacao
Documento
Eletrénico
Eletrénico
Empregador
Empregador
Exame médico
Ficha de anestesia
Ficha médica
Fisioterapeuta
Informacgéo
Lei n° 8159/91
Lei n° 5433/98
Manual de certificacdo digital
Normas
Obrigacdo
Paciente
Parecer CRMPR n°® 2117/09
Parecer CRMPR n°® 2118/09
Pediatria
Prescric@o
Processo consulta CFM 14/04/02
Processo consulta Cremec 2249/99
Recurso humano
Resol. CFM n°® 1821/07
Resol. CFM n°® 1638/02
Resol. CFM n°® 1821/07
Resolucdo CFM n° 22/2000
Resolucdo CFM n° 1605/00
Resolucdo CFM n° 1639/02
Responsabilidade
Revelar conteddo
Segredo
Sigilo/autorizagéo
Sigilo médico
Tempo de guarda de exame
de imagem
Trabalhador
Trabalhador
Prontudrio médico eletrénico
Comiss@o de prontudrio médico
Diretor técnico
Resol. CFM n°® 1638/02
Resol. CFM n°® 1821/07
Reanimacdo cardiopulmonar

Associacdo Americana de Cardiologia

Dilema ético
Estruturagéo técnica
Obito

Opiniéo da enfermagem

No
108
108
108
108
108

105
105
105
105

106
106
105
106
106
105

105
106
106
106
106
106
106
106
105
106
106
106
105
106
106
106
106
105
105
106
106
106
106
106
106
106
105
106
106
106
105
105
105
106
106
106
106
106
106
106
106

105
106
106

105
105
105
105

108
108
108
108
108

Pag.
182
182
182
182
182

46
46
46
46

76
78
51
80
76
51

51
64
64
80
76
78
64
96
46
80
76
78
51
96
64
76
78
51
51
80
64
96
76
76
78
96
46
80
80
78
46
51
51
64
76
80
80
64
78
64
80

51
76
78

24
24
24
24

173
173
173
173
173

Vol.

27
27
27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27

Ano
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

Assunto
Presenca familiar
Suporte bdsico de reanimacéo
uTl
Reconsulta médica
CHBPM
Consulta
Consultério
Convénio
Custo de consulta
Honordrio
Operadora de satde
Plano de sadde
Receita/despesa mensal
Rendimento
Vantagem enganosa
Recuperacdo pés anestesia
Documento
Ficha de anestesia
Modelo
Obrigacdo
Padronizacéo
Recurso
Catéstrofe, epidemias
Etica da presenca
Gestéo
Prevengéo
Solidariedade médica
Recusa
Atestado médico
Recusa de atestado médico
Trabalho
Recusa hospitalar de atendimento
Atendimento pré hospitalar
Constituicdo artigo 196

Imprudéncia, impericia, negligéncia

Parecer CRMPR n°® 2007/2008
Parecer CRMPR n° 2037/2009
Plantdo médico
Principios éticos

NO
108
108
108

106
106
106
106
106
106
106
106
106
106
106

106
106
106
106
106

108
108
108
108
108

105

105

106
106
106
106
106
106
106

Processo consulta CRMPR n° 56/2008 106

Responsabilidade
Transporte
Urgéncia/emergéncia
Referéncia/contra referéncia
Ambulatério
Credenciamento
Emergéncia/urgéncia
Escalas
Gestante
Hospital
Plantéo
Regime do plantdo

Atendimento misto (partic. x convénio)

Especificacdo do convénio
Honordrio
Resol. CFM n° 1642/2002
Vinculo
Regulacdo médica
Emergéncia
Reinvencéo médica
Compreensdo
Humanizagéo
Relacdo médico paciente
Relacdo médico-paciente
Autonomia
Compreensdo
Humanizagéo
Medicina do trabalho
Rendimento
CHBPM
Consulta/reconsulta
Convénio
Custo de consulta
Operadora de satde
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106
106
106

106

106
106
106
106
106

107
107
107
107
107

105

105
105
105

106
105
105
106

106
106
106
106
106

Pag.
173
173
173

61
61
61
61
61
61
61
61
61
61
61

96
96
96
96
96

182
182
182
182
182

42
42

66
66
66
66
66
66
66
66
66
66
66

90

90
90
90
90
90

130
130
130
130
130

38

01
01
01

84
01
01
84

61
61
61
61
61

Vol.

27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27

27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27

27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27

Ano
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
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Assunto
Plano de sadde
Receita / despesa
Vantagem enganosa
Residente médico
Atuacéo
Hospital universitério
Pedido de consulta
Sistemdtica de atendimento
Resol. CFM n® 22/2000
Prontuério médico
Resol. CFM n° 1821/2007
Digitalizacdo
Guarda de prontudrio
Resol. CFM n° 1638/2002
Comisséo de revisGo de prontudrios
Resol. CFM n° 1488/98
Assistente técnico
Médico do Trabalho
Resol. CFM n° 1342/1991
Atribuicées Diretor técnico e clinico
Resol. CFM n°® 180/2010
Vinculagdo e/ou interagdo
Resol. Normativa RN ANS 167/08
Dispositivo intrauterino
Responsabilidade
Atendimento
Digitalizacdo
Empresa tercerizada
Esterilizacdo de materiais
Laudo de exame em neurologia
Médico cooperado
Médico generalista
Médico regulador gestor
Parecer CRMPR n°® 0764/96
Parecer CRMPR n°® 1715/06
Parecer CRMPR n°® 1848/07
Prontuério médico
Prontuério médico
Responsével médico
Siate
Suspenséo de suporte
Vaga em UTI (“Vaga zero”)
Ribas, Mauricio Marcondes
Artigo
Artigo
Artigo
Roberto Issamu Yosida
Artigo
Artigo
Artigo
Romeu Bertol
Artigo
Roseni Teresinha Florencio
Artigo
Artigo
Samu
Emergéncia
Laboratério
Portaria 2048/CM
Responsabilidade
Tempo de atendimento
Saude ¢é direito
Atendimento
Atendimento pré hospitalar
Constituicdo Artigo 196
Impericia, imprudéncia, negligéncia
Parecer CRMPR n° 2007/2008
Parecer CRMPR n° 2037/2009
Principios éticos
Recusa hospitalar
Responsabilidade
Urgéncia/emergéncia
Segredo médico
Empregado
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NO
106
106
106

107
107
107
107

106

106
106

106

106
106

107

107

107

107
106
107
107
107
107
106
107
107
107
107
106
106
107
107
107
107

105
107
107

105
105
107

106

105
106

105
105
105
105
105

106
106
106
106
106
106
106
106
106
106

106

Pég.
61
61
61

142
142
142
142

64

80
80

80

103
103

17
120
127

165

80
171
171
122
144

88
153
165
122
153

80

88
171
165
153
165

22
153
169

46
53
144

84

29
66

26
26
26
26
38

66
66
66
66
66
66
66
66
66
66

76

Vol.

27
27
27

27
27
27
27

27

27
27

27

27
27

27

27

27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27

27
27
27

27

27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27

Ano
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010

2010

2010
2010

2010

2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

Assunto
Empregado
Prontuério médico
Prontuério médico
Trabalhador
Trabalhador
Seguro
Parecer CRMPR n°® 2194/10
Tratamento de acne
Siate
Gestor do SUS
Parecer CRMPR n°® 0764/96
Responsabilidade
Suspender suporte
Vaga de leito
Vaga zero
SINAM
Cobranga de consulta
ONG
Sistema integrado de atendimento
ao trauma e emergéncia - SIATE
Gestor SUS
Parecer CRMPR n°® 0764/96
Plantéo
Responsabilidade
Vaga de leito
Sistema Nacional de Atendimento
AMB - AMP
Médico - SINAM
Soares, Emerson Wander Silva
Artigo
Soares, Hélcio Bertolozzi
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Solicitacdo
Cépia
Ficha médica
Normas
Prontuério médico
Resolucdo CFM n° 22/2000
Sigilo
Solicitacdo de exame
Autonomia administrativa
Competéncia
Laboratério
Lei n° 8234/91
Limitacéo
Médico néo cooperado
Nuftricionista
Parecer CRMPR n® 1115/98
Parecer CRMPR n° 1038/98
Parecer CRMPR n°® 2019/08
Parecer CRMSP n° 53530/01
Parecer CRMPR n°® 1870/07
Processo consulta CFM 6797/98
Responsabilidades
Solidariedade médica
Catdstrofe
Condicéo técnica
Conflito e dilema
Consequéncia
Desastre natural
Epidemia
Equipe
Etica da presenca
Experiéncia
Gestor publico
Grupo de risco
Legislacdo
Limite e critério
Prevencgdo
Prioridade de triagem e atendimento
Recurso
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NO
106
106
106
106
106

107
107

107
107
107
107
107
107

107
107

107
107
107
107
107

107
107

108

106
106
106
107

106
106
106
106
106
106

107
106
106
106
107
107
106
106
106
106
107
107
106
107

108
108
108
108
108
108
108
108
108
108
108
108
108
108
108
108

Pég.
78
76
78
76
78

155
155

165
165
165
153
165
153

169
169

165
165
165
165
165

169
169

200

88
90
74
127

64
64
64
64
64
64

144
105
105
105
144
144
105
105
105
105
144
144
105
144

182
182
182
182
182
182
182
182
182
182
182
182
182
182
182
182

Vol.

27
27
27
27
27

27
27

27
27
27
27
27
27

27
27

27
27
27
27
27

27
27

27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

Ano
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010



Assunto
Situagdes éticas
Vitima
Sonia Wendt Nabarro
Artigo
Artigo
Souza Filho, Zacarias Alves
Artigo
Artigo
Stahlke, Ewalda Von Rosen Seeling
Artigo
Artigo
Suporte
Estrutura técnica
Obito
Opiniéo da enfermagem
Presenca familiar
Reanimacéo cardiopulmonar
uTl
Suporte ventilatério
Morte encefdlica
Suspensdo do procedimento
Transplante
Suspensdo do suporte terapéutico
Concordéncia familiar
Critério de morte encefélica
Doador de érgéos
Etica e legalidade
Resol. CFM n°® 1480/97
Transplante
Tempo de consulta
Acompanhado
Adolescente
Honordrio
NUmero de consulta
ONG
Qualidade
Resolugdo CFM n° 1931/09
SINAM
Valor
Tempo de guarda de exames
Cédigo civil art. 212
Cédigo processo civil art 332
Imagem
Lei n° 8159/91
Lei n° 5433/98
Resol. CFM n°® 1821/07
Tempo para atendimento inicial
Emergéncia e urgéncia
Fatores interferentes
Resol. CRMPR n® 54/95
Samu
Variagéo com local
Trabalhador
Acesso & prontudrio
Empregador
Segredo médico
Tragédia e catdstrofe
Emerson Wander Silva Soares
Monografia CRM 2010
Monografia CRM 2010
Solidariedade médica
Papel da ética
Transplante
Critério de morte encefélica
Doagdo de 6rgdos
Resol. CFM n°® 1480/97
Suspender suporte terapéutico
Transplante intervivo
Autorizagdo judicial
Comissdo de ética médica hospitalar
CNCDO
Definicdo
Diretor técnico
Ministério Pblico

No
108
108

105
108

107
107

105
107

108
108
108
108
108
108

107
107
107

105
105
105
105
105
105

107
107
107
107
107
107
107
107
107

105
105
105
105
105
105

105
105
105
105
105

106
106
106

108
108
108
108
108

105
105
105
105

107
107
107
107
107
107

Pag. Vol.

182
182

01
182

134
142

38
155

173
173
173
173
173
173

153
153
153

22
22
22
22
22
22

169
169
169
169
169
169
169
169
169

51
51
51
51
51
51

38
38
38
38
38

76
76
76

200
182
200
200
200

22
22
22
22

135
135
135
135
135
135

27
27

27
27

27
27

27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27

Ano
2010
2010

2010
2010

2010
2010

2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

Assunto
Néo aparentado
Regulamento
Triagem
Conflito e dilema
Grandes catéstrofes e epidemias
Monografia CRMPR 2010
Prioridade e triagem
uTl
Atendimento
Cédigo Penal art. 135
Dilema ético
Estruturagéo técnica
Obitos
Opiniéo da enfermagem
Parecer CRMPR n°® 0764/96
Plantéo
Presenca familiar
Reanimacédo cardiopulmonar
Recusa
Siate
Suporte bdsico de reanimacéo
Vaga de leito (“Vaga zero”)
Vagas em UTI (“Vaga zero”)
Atendimento
Lotagdo
Obrigatoriedade
Plantéo
Recusa
Responsabilidade
Siate
Vaga zero
Vaga zero
Falta de vaga na UTI
Plantdo na UTI ou pronto socorro
Respirador
Valor de consulta
Cobranca de consulta
Consulta acompanhada
Consulta de adolescente
Honordrio
ONG
Tempo de consulta
Vantagem enganosa
CHBPM
Convénio
Custo de consulta
Honordrio
Plano de sadde
Receita / despesa
Rendimento
Veracidade
Atestado médico/trabalho
Avaliacéo individual
Contestacdo
Etica
Parecer CFM n° 33/99
Parecer CFM n° 49/02
Portaria MPAS n° 3291/84
Recusa
Wilmar Mendonca Guimardes
Artigo
Wittig, Ehrenfried Othmar
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Museu de Histéria da Medicina
Yosida, Roberto Issamu
Artigo
Artigo
Artigo
Zacarias Alves de Souza Filho
Artigo
Artigo
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NO
107
107

108
108
108
108

107
107
108
108
108
108
107
107
108
108
107
107
108
107

107
107
107
107
107
107
107
107

107
107
107

107
107
107
107
107
107

106
106
106
106
106
106
106

105
105
105
105
105
105
105
105

107

105
106
107
108
105

105
105
107

107
107

Pag.
135
135

200
200
200
200

165
165
173
173
173
173
165
165
173
173
165
165
173
165

165
165
165
165
165
165
165
165

153
153
153

169
169
169
169
169
169

61
61
61
61
61
61
61

42
42
42
42
42
42
42
42

130

60
116
172
228

60

46
53
144

134
142

Vol.

27
27

27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27

27
27
27

27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27

27
27
27
27
27
27
27
27

27

27
27
27
27
27

27
27
27

27
27

Ano
2010
2010

2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010
2010

2010

2010
2010
2010
2010
2010

2010
2010
2010

2010
2010
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA
History Museum of Medicine Ehrenfried Othmar Wittig *

Chave Odontolégica de Garengeot

“Chave de Garengeot” é um instrumento destinado a extragdo de dentes.

Atribuida a invencdo ao cirurgido francés Rene Garengeot em torno de 1740
ou pelo menos seu aperfeicoamento, embora para outros poderia o verdadeiro
inventor ser Hermane Come (1735).

Semelhante instrumento os dentistas ingleses | utilizavam com o nome de
“chave inglesa” (1771), mas era conhecida |& na Inglaterra como “chave alema”.
Modelos antes e apés Garengeot foram desenvolvidos.

O objeto tem uma haste longa com aproximadamente 13 cm de comprimento
e com um cabo ou manche transversal metdlico ou 6sseo. Na outra extremidade da
haste longa hé uma pequena peca mével como um semigancho, também metélico
com um pequeno entalhe aberto para encaixe do dente que se quer extrair,
especialmente os multirradiculares.

A pequena peca curva é colocada sobre a porcdo dentdria mais préxima a
gengiva e com um movimento forte de bascula se luxa o dente, que é extraido com
uma pinga.

O modelo modificado por Maury & publicamos com texto na Rev Assoc Med
do Parand no nimero de Jan/Jun de 1995, pdg. 28.

Palavras-chave - Museu de medicina, Histéria da medicina, chave odontolégica de
Garengeot

Key-words - Medicine history, Medicine Museum, odontological Garengeot key

Chave de Garengeot

Chave de Garengeo
modificada por Maury

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associacéo Médica do Parand.
Prof. Adjunto de Neurologia (apos.) do Curso de Medicina no Hospital de Clinicas, da Universidade Federal do Parand — UFPR.

Para doacdes e correspondéncia: Secretaria: Fone 041. 3024-1415 e Fax - 041 3242-4593
e E-mail: amp@amp.org.br e Rua Céndido Xavier n® 575 - 80240-280 - Curitiba-PR

Visite 0 Museu em nosso site www.amp.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

COMISSOES DE TRABALHO - GESTAO 2008/2013

DELEGADOS REGIONAIS 2008-2013

1 - Depto. de Fi: do do Exercicio P (DEFEP)
Cons. Donizetti Dimmer Giamberardino Filho

E-mail: defep@crmpr.org.br

2 - Depto. de Divulgagio de A (CODAME)

Cons?. Keti Stylanos PatS|s (coordenadora) Mario Teruo Sato e

Paola Andrea Galbiatti Pedruzzi

E-mail: codame@crmpr.org.br

3 - Comissao de Qualificagdo Profissional

Cons. Zacarias Alves de Souza Filho (coordenador),

Joachim Graf e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho

E-mail: cqp@crmpr.org.br

4 - Comissdo de Tomada de Contas

Conselheiros Mauricio Marcondes Ribas (coordenador),

Clévis Marcelo Corso e Gustavo Justo Schulz

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

5 - Comissao de Licitagao

Adv. Afonso Proengo Branco Filho e funcionarios Bruno Roberto Michna
e Maria Arminda de Souza

E-mail: protocolo@crmpr.org.br

6 - Comissé@o de Ensino Médico

Cons. Joachim Graf e Hélcio Bertolozzi Soares

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

7 - Comissdo de Saude do Médico

Cons. Marco Antonio do Socorro M. R. Bessa (coordenador), Roseni
Teresinha Florencio, Wilmar Mendonga Guimardes e Romeu Bertol
E-mail: saudedomedicor@crmpr.org.br

8 - Comissdo de Comunicagdo

Conselheiros Ehrenfried Othmar Wittig (coordenador), Carlos Roberto
Goytacaz Rocha, Donizetti Dimer Giamberardino Filho,

Gerson Zafalon Martins, Hélcio Bertolozzi Soares,

Luiz Sallim Emed e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho,

Dr. Jodo Manuel Cardoso Martins e jornalista Hernani Vieira.

E-mail: imprensa@crmpr.org.br

9 - Comissé@o Parlamentar

Conselheiros Luiz Sallim Emed (coordenador), Carlos Roberto Goytacaz
Rocha, Donizetti Dimer Giamberardino Filho, Hélcio Bertolozzi Soares,
Gerson Zafalon Martins e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho.
E-mail: crmpr@crmpr.org.br

10 - Comissdo de Patriménio

Conselheiros Monica De Biase Wright Kastrup, Ewalda Von Rosen Seeling
Stahlke, Darley Rugeri Wollmann Janior e funcion. Maria Arminda de Souza.
E-mail: crmpr@crmpr.org.br

11 - Comisséo Estadual de Honorarios Médicos

Conselheiros Carlos Roberto Goytacaz Rocha, Hélcio Bertolozzi Soares,
Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho e Sérgio Maciel Molteni.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

12 - Comisséo Estadual de Defesa do Ato Médico

Cons. Sérgio Maciel Molteni (coordenador), Alexandre Gustavo Bley, Miguel
Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, Luiz Sallim Emed e Roseni Teresinha
Florencio.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

13 - Comissédo de Cooperativismo Médico

Cons. José Clemente Linhzares (coordenador), Sérgio Maciel Molteni,
Gustavo Justo Schultz e Roberto Issamu Yosida.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

Delegacia do CRMPR em Apucarana
Dr. Adalberto Rocha Lobo

Dr. Angelo Yassushi Hayashi

Dr. Artur Palu Neto

Dr. Hélio Klyoshi Hossaka

Dr. Jaime de Barros Silva Janior

Dr. Leonardo Marchi

Dr. Pedro Elias Batista Gongalves
Dr. Pieker Fernando Migliorini
Delegacia do CRMPR em Campo Mourao
Anténio Carlos Cardoso

Dr. Carlos Roberto Henrique

Dr. Dairton Luiz Legnani

Dr. Fabio Sinisgalli Romanelo Campos
Dr. Fernando Duglosz

Dr. Homero César Cordeiro

Dr. Manuel da Conceigdo Gameiro
Dr. Marcos Anténio Corpa

Dr. Rodrigo Seiga Romildo

Dr. Romildo Joaquim Souza
Delegacia do CRMPR em Cascavel
Dr. Amauri Cesar Jorge

Dr. André Pinto Montenegro

Dr. Claudio Jundi Kimura

Dr. Hi Kyung Ann

Dr. Keithe de Jesus Fontes

Dr. Miguel José Elvira

Dr. Paulo César Militao da Silva

Dr. Tomaz Massayuki Tanaka
Delegacia do CRMPR em Foz do Iguagu
Dr. Alexandre Anténio de Camargo
Dr?. Francine Sberni

Dr. Isidoro Anténio Villamayor Alvarez
Dr®. Jacilene de Souza Costa

Dr. José Fernando Ferreira Alves

Dr. Luiz Henrique Zaions

Dr. Marco Aurélio Farinazzo

Dr. Michel Cotait Junior

Dr. Rodrigo Lucas de Castilho Vieira
Dr. Tomas Edson Andrade da Cunha
Delegacia do CRMPR em Guarapuava
Dr. Angelo Henrique Franga

Dr. Anténio Marcos Cabrera Garcia

9

Dr. Arnaldo Tomi6 Aoki

Dr. Cicero Antonio Vicentin

Dr. Francisco José Fernandes Alves
Dr. Frederico Eduardo Warpechowski Virmond
Dr. Jean Boutros Sater

Dr. Lineu Domingos Carleto Junior

Dr. Marcos Hernandes Tendrio Gomes
Dr?. Rita de Céssia Ribeiro Penha Arruda
Delegacia do CRMPR em Londrina
Dr. Alvaro Luiz de Oliveira

Dr2. Alessandra Luiz Spironelli

Dr. Bruno Scardazzi Pozzi

Dr. Ivan José Blume de Lima Domingues
Dr. Jan Walter Stegamann

Dr. Joao Henrique Steffen Junior

Dr. Méario Machado Junior

Dr. Naja Nabut

Dr?. Rosana Hashimoto

Delegacia do CRMPR em Maringd
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